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PROCESSO: 02236/2017 

UNIDADE: Prefeitura Municipal de Guajará-Mirim 

INTERESSADO: Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 

ASSUNTO: Prestação de Contas do Chefe do Executivo Municipal – Exercício 2016 

RESPONSÁVEIS: 

Dúlcio da Silva Mendes – Prefeito – CPF: 000.967.172-20 

Raimundo Nonato B. Brandão – Contador – CPF: 183.500.112-20 

Charleson Sanchez Matos – Controlador Interno – CPF: 787.292.892-20 

VOLUME DE 

RECURSOS 

FISCALIZADOS: 

R$81.300.076,39 (oitenta e um milhões, trezentos mil e setenta e seis 

reais e trinta e nove centavos) - Receita arrecadada 

RELATOR: Conselheiro Wilber Carlos dos Santos Coimbra 

 

RELATÓRIO DE AUDITORIA 

INTRODUÇÃO 

Trata-se de relatório de análise dos esclarecimentos sobre os fatos apresentados na instrução 

preliminar da auditoria realizada sobre a Prestação de Contas do Chefe do Executivo Municipal 

(PCCEM) de Guajará-Mirim, exercício financeiro de 2016. 

 

Destaca-se que o objetivo definido para o trabalho é o de expressar opinião se o Balanço Geral 

do Município representa adequadamente a posição patrimonial e os resultados do período, bem 

como, se foram atendidos os pressupostos constitucionais e legais na execução do planejamento, 

orçamento e gestão fiscal, para fins de emissão de Parecer Prévio, nos termos do art. 35, da Lei 

Complementar Estadual n° 154/1996 (LOTCER).  

 

Após a instrução preliminar (ID 462736) e Decisão Monocrática – DDR Nº 014/2014/GCWCSC 

(ID 470349) e razões de justificativas dos responsáveis (Protocolo nº 11164/17 - ID 491473; 

Protocolo nº 11169/17 - ID 491440; Protocolo nº 11166/17 - ID 491475), os autos retornam a 

esta Unidade Técnica para manifestação conclusiva em face das razões de justificativas 

apresentadas pelos agentes responsáveis. 

 

Foram chamados aos autos para esclarecimento das possíveis distorções aportadas na instrução 

preliminar o Sr. Dúlcio da Silva Mendes CPF: 000.967.172-20, na qualidade de Prefeito, o Sr. 

Charleson Sanchez Matos CPF 787.292.892-20, na qualidade de Controlador e a Sr. Raimundo 

Nonato B. Brandão CPF: 183.500.112-20, na qualidade de responsável técnico pela elaboração 

dos demonstrativos contábeis (Contador). 

 

A análise técnica se limita aos argumentos apresentados pelos responsáveis em relação às 

situações encontradas na instrução preliminar, não fazendo qualquer juízo de valor sobre suas 

condutas. 
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2. ACHADOS DE AUDITORIA 

A1. Inconsistência das informações contábeis 

Situação encontrada: 

A Resolução CFC que aprova a NBC TSP ESTRUTURA CONCEITUAL – Estrutura Conceitual 

para Elaboração e Divulgação de Informação Contábil de Propósito Geral para Entidades do 

Setor Público, de 23.09.2016, didaticamente expõe que o objetivo da Contabilidade Aplicada ao 

Setor Público que é fornecer aos usuários informações sobre os resultados alcançados e os 

aspectos de natureza orçamentária, econômica, financeira e física do patrimônio da entidade do 

setor público e suas mutações, em apoio ao processo de tomada de decisão, para a adequada 

prestação de contas e o necessário suporte para a instrumentalização do controle social. 

 

As informações geradas pela Contabilidade devem propiciar aos seus usuários base segura para 

as suas decisões, pela compreensão do estado em que se encontra a entidade, seu desempenho, 

sua evolução, riscos e oportunidades que oferece. 

 

Para que este objetivo seja alcançado às informações fornecidas pela contabilidade devem 

refletir os atos e fatos contábeis, revestindo-se de atributos, entre os quais são indispensáveis os 

seguintes: confiabilidade, tempestividade, compreensibilidade e comparabilidade. 

 

Neste contexto, com a finalidade de avaliar se as informações encaminhadas por meio da 

Prestação de Contas do Chefe do Executivo Municipal (PCCEM) são confiáveis e delas podem 

ser extraídas informações úteis à sociedade, foram realizados confrontos entre as demonstrações 

contábeis, informações encaminhadas por meio do SIGAP e demais relatórios financeiros 

apresentados (TC’s e outros). Os procedimentos limitaram-se a avaliação da consistência das 

informações. Após a realização dos procedimentos as seguintes inconsistências foram 

identificadas: 

a) Divergência no valor de R$ 1.005.255,47 entre o saldo da Receita Arrecadada informada 

no SIGAP/Gestão Fiscal (R$ 81.394.414,91) e o demonstrado no Balanço Orçamentário 

(R$ 80.389.159,44): 

b) Demonstração no Balanço Orçamentário das receitas intraorçamentárias no valor de R$ 

2.436.135,29, representando dupla contagem de arrecadação e em desconformidade com 

a instrução do MCASP/DCASP aprovado pela Secretaria do Tesouro Nacional; 

c) Divergência de R$ 436.804,14 no saldo da dotação atualizada (R$ 89.067.468,33) 

apurada mediante movimentação dos créditos adicionais (anexo TC-18), 

comparativamente com a dotação inicial e dotação atualizada demonstrada no Balanço 

Orçamentário (R$ 89.504.272,47): 

 
Descrição Valor (R$) 

 1. Dotação Inicial (LOA) 82.089.782,68 

 2. Fonte de Recurso de Créditos Adicionais (TC-18)  23.771.337,09 

 3. Anulações de Dotação (TC-18)  16.793.651,44 

 4. Dotação Atualizada Apurada (1+2-3)  89.067.468,33 

 5. Dotação Atualizada (Balanço Orçamentário)  89.504.272,47 

 6. Resultado (4-5) Confere? 0 = Sim / Outros valores = Não (inconsistência)  -436.804,14 
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d) Divergência de R$ 27.724,95 no valor do saldo de Caixa gerado no exercício apurado 

(R$ 8.088.825,10) mediante a movimentação orçamentária e extraorçamentária e o valor 

da Geração Líquida de Caixa demonstrado na DFC – Demonstração dos Fluxos de Caixa: 

 
Descrição Valor (R$) 

 1. Receita Arrecadada (Balanço Orçamentário)  81.300.076,39 

 2. Despesas Pagas (Balanço Orçamentário)  65.598.206,36 

 3. Transferências financeiras recebidas + recebimento extraorçamentários (BF)   55.802.532,44 

 4. Inscrição de Restos a Pagar (Balanço Financeiro)  5.935.366,65 

 5. Transferências financeiras concedidas + pagamentos extraorçamentários (BF)  57.480.210,72 

 6. Variação da disponibilidade decorrente da execução orçamentária (1-2)  15.701.870,03 

 7. Variação da disponibilidade decorrente da execução extraorçamentária (3-4-5)  -7.613.044,93 

 8. Variação do período (6+7)  8.088.825,10 

 9. Geração Líquida de Caixa e Equivalente de Caixa (DFC)  8.116.550,05 

 10. Resultado (8-9) Confere?: 0 = Sim / Outros valores = Não (inconsistência)   -27.724,95 

e) Ausência de compatibilidade nos critérios de classificação dos recursos do RPPS nas 

demonstrações financeiras, posto que no Balanço Patrimonial estão demonstrados na 

conta Caixa e Equivalente de Caixa - R$ 22.096.568,28 + Investimentos e Aplicações 

Temporárias - Curto Prazo R$ 14.891.582,20, enquanto que a representação do Caixa e 

Equivalente de Caixa na Demonstração dos Fluxos de Caixa  é de R$ 37.015.875,43: 

 
1. Caixa e Equivalente de Caixa Inicial (Balanço Patrimonial - SF do Exercício 

Anterior)  

14.007.743,18 

 2. Caixa e Equivalente de Caixa Inicial (DFC - SF do Exercício Anterior)  28.899.325,38 

 3. Resultado (1-2) Confere?: 0 = Sim / Outros valores = Não (inconsistência)  -14.891.582,20 

 4. Caixa e Equivalente de Caixa Final (Balanço Patrimonial - SF Exercício Atual)  22.096.568,28 

 5. Caixa e Equivalente de Caixa Final (DFC - SF Exercício Atual)  37.015.875,43 

 6. Resultado (4-5) Confere?: 0 = Sim / Outros valores = Não (inconsistência)  -14.919.307,15 

 

 

 

Descrição 
Exercício 

Anterior 
 Exercício Atual 

 Ativo     

 Ativo Circulante  31.884.162,20  39.135.244,67 

 Caixa e Equivalentes de Caixa  14.007.743,18  22.096.568,28 

 Créditos a Curto Prazo  39.115,83  566.325,40 

 Investimentos e Aplicações Temporárias a Curto 
Prazo  

14.891.582,20  14.891.582,20 

 Estoques  2.945.720,99  1.580.768,79 

 VPD Pagas Antecipadamente  0,00  0,00 

 Ativo Não Circulante  47.473.380,21  65.144.571,36 

 Realizável a Longo Prazo  12.909.624,49  29.620.017,07 

 Créditos a Longo Prazo  12.909.624,49  29.620.017,07 

 Investimentos Temporários a Longo Prazo  0,00  0,00 

 Estoques  0,00  0,00 

 VPD pagas antecipadamente  0,00  0,00 

 Investimentos  0,00  0,00 

 Imobilizado  34.563.755,72  35.524.554,29 

 Intangível  0,00  0,00 

 Diferido  0,00  0,00 

 TOTAL DO ATIVO  79.357.542,41  104.279.816,03 

      

f) Divergência de R$ 12.587.986,94 no saldo da dívida ativa apurada (R$ 17.188.473,45) 

mediante a movimentação demonstrada em Notas Explicativas ao Balanço Patrimonial e 

o saldo demonstrado no Balanço Patrimonial e o saldo demonstrado no Quadro Principal 

do BP (R$ 29.776.460,39): 
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Descrição Valor (R$) 

 1. Saldo do Exercício Anterior (SIGAP Contábil/Balancete de Verificação/Exercício anterior)  12.581.785,08 

     1.1. Dívida Ativa tributária - Curto Prazo  0,00 

     1.2. Dívida Ativa não tributária - Curto Prazo  0,00 

     1.3. Dívida Ativa tributária - Longo Prazo  12.581.785,08 

     1.4. Dívida Ativa não tributária - Longo Prazo  0,00 

 2. Inscrição (Nota Explicativa do Balanço Patrimonial)  6.274.083,81 

 3. Taxa, Juros e Multa (Nota Explicativa do Balanço Patrimonial)  444.411,59 

 4. Arrecadação da Receita de Dívida Ativa - Principal e Encargos (SIGAP Contábil/Balancete da Receita)  989.309,24 

     4.1. Arrecadação da Receita de Dívida Ativa tributária   375.783,50 

     4.2. Arrecadação da Receita de Dívida Ativa não tributária   428.719,06 

     4.3. Multas e Juros de Mora da Dívida Ativa dos Tributos  184.806,68 

     4.4. Multas e Juros de Mora da Dívida Ativa das Contribuições  0,00 

     4.5. Multas e Juros de Mora da Dívida Ativa de Outras receitas  0,00 

 5. Cancelamento (Nota Explicativa do Balanço Patrimonial)  1.122.497,79 

 6. Saldo do Exercício Apurado (1+2+3-4-5)  17.188.473,45 

 7. Saldo do Exercício demonstrado no Balanço Patrimonial  (Nota Explicativa do Balanço Patrimonial)  29.776.460,39 

 8. Resultado (6-7) Confere?: 0 = Sim / Outros valores = Não (inconsistência)  -12.587.986,94 

g) Divergência de R$ 16.988.429,76 no saldo dos Resultados Acumulados apurado (R$ 

74.327.752,36) e o saldo dos Resultados Acumulados demonstrado no Patrimônio 

Líquido (R$ 57.339.322,60) do Balanço Patrimonial: 

 
Descrição Valor (R$) 

 1. Variação Patrimonial Aumentativa (DVP)  150.299.505,95 

 2. Variação Patrimonial Diminutiva (DVP)  99.103.933,04 

 3. Resultado Patrimonial apurado no período (1-2)  51.195.572,91 

 4. Resultado evidenciado na DVP  51.195.572,91 

 5. Resultado (3-4) Confere?: 0 = Sim / Outros valores = Não (inconsistência)  0,00 

 6. Resultados Acumulados (Exercício anterior - Balanço Patrimonial)  10.099.780,92 

 7. Ajustes de exercícios anteriores (Exercício Atual - Balanço Patrimonial)  13.032.398,53 

 8. Resultados Acumulados apurado no período (3+6+7)  74.327.752,36 

 9. Resultados Acumulados demonstrado no Balanço Patrimonial  57.339.322,60 

 10. Resultado (8-9) Confere?: 0 = Sim / Outros valores = Não (inconsistência)  16.988.429,76 

h) Ausência de reavaliação patrimonial dos recursos do RPPS demonstrados na Conta 

Investimentos Temporários, posto que em 2015 o valor contabilizado na respectiva conta 

era de R$ 14.891.582,20 e a posição de 31.12.2016 possui o mesmo valor demonstrado: 

 

Descrição 
Exercício 

Anterior 
 Exercício Atual 

 Ativo     

 Ativo Circulante  31.884.162,20  39.135.244,67 

 Caixa e Equivalentes de Caixa  14.007.743,18  22.096.568,28 

 Créditos a Curto Prazo  39.115,83  566.325,40 

 Investimentos e Aplicações Temporárias a Curto 
Prazo  

14.891.582,20  14.891.582,20 

 Estoques  2.945.720,99  1.580.768,79 

 VPD Pagas Antecipadamente  0,00  0,00 

 Ativo Não Circulante  47.473.380,21  65.144.571,36 

 Realizável a Longo Prazo  12.909.624,49  29.620.017,07 

 Créditos a Longo Prazo  12.909.624,49  29.620.017,07 

 Investimentos Temporários a Longo Prazo  0,00  0,00 

 Estoques  0,00  0,00 

 VPD pagas antecipadamente  0,00  0,00 

 Investimentos  0,00  0,00 

 Imobilizado  34.563.755,72  35.524.554,29 

 Intangível  0,00  0,00 

 Diferido  0,00  0,00 

 TOTAL DO ATIVO  79.357.542,41  104.279.816,03 
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i) Divergência de R$ 443.436,26 entre o valor do Superávit/Déficit apurado (R$ 

26.726.578,50) e valor demonstrado no Quadro do Superávit/Déficit (R$ 27.170.064,76) 

anexo ao Balanço Patrimonial: 

 
Descrição Valor 

 1. Ativo Financeiro (Quadro dos Ativos e Passivos Financeiros e Permanentes)  36.988.150,48 

 2. Passivo Circulante (Balanço Patrimonial - Quadro Principal)  6.981.260,18 

 3. Restos a Pagar Não Processados (Coluna "f" do Anexo 1 - Balanço Orçamentário)  455.799,44 

 4. Restos a Pagar Não Processados inscritos no exercício (Balanço Financeiro)  2.824.512,36 

 5. Passivo Financeiro apurado (2+3+4)  10.261.571,98 

 6. Superávit/Déficit Financeiro apurado (1-5)  26.726.578,50 

 7. Superávit/Déficit Financeiro demonstrado no Quadro do Superávit / Déficit Financeiro  27.170.064,76 

 8. Resultado (6-7) Confere?: 0 = Sim / Outros valores = Não (inconsistência)  -443.486,26 

j) Aumento significativo das Variações Patrimoniais Aumentativas relativamente à Conta 

“Outras Variações Patrimoniais” representando aumento na respectiva conta de 27.589%, 

apresentando um valor de R$ 40.862.918,15. O resultado demonstrado nesta conta 

alterou significativamente o resultado do exercício (R$ 51.195.572,91), correspondendo a 

cerca de 80% do resultado patrimonial, contudo, inexiste detalhamento/justificativas nas 

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras quanto a este relevante item: 

 
VARIAÇÕES PATRIMONIAIS 

QUANTITATIVAS 
2015 2016 

% em relação ao 

exercício anterior 

 Variações Patrimoniais Aumentativas (I)  110.431.669,85 150.299.505,95 136,10 

 Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria  9.277.793,00 7.014.589,48 75,61 

 Contribuições  5.662.556,88 6.256.561,64 110,49 

 Exploração e Venda de Bens, Serviços e Direitos  14.640,85 17.760,68 121,31 
 Variações Patrimoniais Aumentativas 

Financeiras  

3.153.048,52 8.968.592,79 284,44 

 Transferências e Delegações Recebidas  92.175.516,29 87.179.083,21 94,58 
 Valorização e Ganhos com Ativos e 

Desincorporação de Passivos  

0,00 0,00 0,00 

 Outras Variações Patrimoniais Aumentativas  148.114,31 40.862.918,15 27.588,77 

 

Esclarecimentos dos responsáveis: 

Em síntese, os responsáveis apresentam as seguintes justificativas: 

  

Em relação ao item “a” 

Alegam que o saldo da Receita Corrente Arrecadada na monta de R$80.389.159,44 consta tanto 

no SIGAP Gestão Fiscal (Receita Corrente Arrecadada R$77.943.860,65 + Receita Corrente 

Intraorçamentária R$2.436.135,29 + Receitas de rendimentos 9.163,50) quanto no Balanço 

Orçamentário (ID 491473, p. 5; ID 491440, p. 5; ID 491475, p. 5). 

 

Em relação ao item “b” 

Asseveram que não há exclusão das operações “intra” na elaboração do Balanço Orçamentário 

consolidado, conforme se verifica no Manual de Procedimentos Contábeis, caderno específico de 

Perguntas e Respostas, item 61 – Orientação para Consolidações do DCASP (ID 491473, p. 7; 

ID 491440, p. 7; ID 491475, p. 7). 

 

Em relação ao item “c” 
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Afirmam que o saldo da “Dotação Inicial” do orçamento relativo à despesa é de 

R$82.526.586,82 e que esse valor consta no Balanço Orçamentário do SIGAP e concilia com 

todos os anexos (ID 491473, p. 8; ID 491440, p. 8; ID 491475, p. 8). 

 

Em relação ao item “d” 

Alegam que, em virtude da regra estabelecida no IPC 08, infelizmente, não foi observado o 

critério durante a execução do orçamento; que os registros contábeis de pagamento, através dos 

elementos de despesas 3290.21, deviam ser feitos obedecendo as funcionais 28.841, todavia a 

função e subfunção estavam vinculadas ao código 10.122, de forma que a alteração orçamentária 

não foi percebida tempestivamente (ID 491473, p. 9; ID 491440, p. 9; ID 491475, p. 9). 

 

Em relação ao item “e” 

Asseveram que o Sub Grupo Investimentos em Renda Fixa, conforme Plano do Contas aprovado 

para o Estado de Rondônia dentro do Grupo 114 – INVESTIMENTOS E APLICAÇÕES 

TEMPORÁRIAS, contempla as contas com equivalência de Caixa com indicador de Superávit 

Financeiro, de forma que os valores movimentados neste grupos, apuram mensalmente os 

rendimentos (receitas) e despesas com as operações bancárias até mesmo as provisões para as 

perdas dos próprios investimentos são feitas a conta do próprio grupo, dessa forma o Grupo 114 

– INVESTIMENTOS E APLICAÇÕES TEMPORÁRIAS, muito embora se destine 

exclusivamente para as aplicações financeiras, acabou por também ter movimento de receitas e 

despesas nos levando a incluir esse grupo como equivalentes do Caixa, para efeito de 

Demonstração no Fluxo de Caixa (ID 491473, p. 11; ID 491440, p. 11; ID 491475, p. 11). 

 

Em relação ao item “f” 

Alegam que, em virtude das determinações desta Corte de Contas através do processo 

1490/2016, alguns ajustes foram realizados (Ajuste Créd. Previdenciário R$-1.709.678,21, 

Reconhecimento de acréscimos tributários R$11.629.795,65 e acréscimos não tributários 

R$3.096.588,56). Além disso, verificou-se que o balancete da Dívida Ativa apresentado em Nota 

Explicativa contém uma divergência de R$460.374,12 em relação ao Saldo Contábil x Saldo da 

Dívida Ativa Tributária (Setor de Tributos) (ID 491473, p. 14; ID 491440, p. 14; ID 491475, p. 

14). 

 

Em relação ao item “g”  

Afirmam que , quando da implantação do PCASP, infelizmente, as contas do Patrimônio Líquido 

foram migradas para o Grupo Patrimônio Líquido, só que ao invés do subgrupo Resultados 

Acumulados, foi inserido esses valores no subgrupo Patrimônio Social, fato que permaneceu 

durante o exercício de 2014 a 2015. Verificado esse procedimento de contabilização errôneo, 

elaboraram um ajuste no encerramento do exercício de 2015 (ID 491473, p. 15; ID 491440, p. 

15; ID 491475, p. 15). 

 

Em relação ao item “h” 

Os investimentos do Instituto de Previdência do Município de Guajará-Mirim são mantidos por 

agência financeira e acompanhadas pelo comitê Gestor de Recursos do RPPS. Contudo, no 

exercício de 2016, nenhuma informação com aspectos patrimoniais foi repassada (ID 491473, p. 

16; ID 491440, p. 16; ID 491475, p. 16). 
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Em relação ao item “i” 

Alegam que, quando da análise do Balanço Patrimonial, foi considerado o valor do Passivo 

Circulante Total para o cálculo dos valores relativos ao Superávit Financeiro quando o correto 

seria somente o Passivo Circulante Financeiro, isto é, valores que apresentam fator “F” (ID 

491473, p. 17; ID 491440, p. 17; ID 491475, p. 17). 

 

Em relação ao item “j” 

Argumentam que, do aumento significativo de R$ 40.862.918,15,  parte se refere a “Reversão de 

Provisões Matemáticas Previdenciárias” (R$38.947.428,02), que foram realizadas em 

conformidade com o cálculo atuarial fornecido por empresa especializada e outra parte se refere 

a anulação de Restos a Pagar na monta de R$1.110.127,30 (ID 491473, p. 18; ID 491440, p. 18; 

ID 491475, p. 18). 

 

Análise dos esclarecimentos dos responsáveis: 

Quanto ao item “a” 

Após consulta ao SIGAP Contábil, verificou-se que a Receita Arrecadada informada no 

SIGAP/Gestão Fiscal foi de R$ 84.329.606,28 e o demonstrado no Balanço Orçamentário atingiu 

a cifra de R$ 80.389.159,44. Portanto, em verdade, a divergência detectada foi ainda mais 

acentuada (R$ 3.940.446,84) do que a inicialmente apontada (R$ 1.005.255,47). Diante do 

exposto, as justificativas apresentadas não foram suficientes para afastar o achado. 

 

Quanto ao item “b”  

Conforme MCASP 6ª. Ed – Perguntas e Respostas, nos aspectos orçamentários não há exclusões 

“intra” para fins de consolidação dos Balanços Orçamentários. Portanto, descaracteriza-se o 

achado conforme orientação do MCASP. 

 

Quanto ao item “c”  

Existe divergência entre as informações prestadas por meio do SIGAP (Gestão Fiscal) e as 

evidenciadas no Balanço Orçamentário encaminhado junto à Prestação de Constas. Vale 

detalhar: a “Dotação Inicial (LOA)” estampada no Balanço Orçamentário/SIGAP (Gestão Fiscal) 

é de R$ 82.089.782,68. Por outro lado, no Balanço Orçamentário da Prestação de Contas consta, 

nessa mesma rubrica, o valor de R$ 82.526.586,82. Portanto, permanece a divergência de R$ 

436.804,14 no saldo da dotação atualizada. Ante o exposto, as justificativas apresentadas não 

foram suficientes para descaracterizar o achado.  

 

Quanto ao item “d”  

Os próprios responsáveis admitem que não observaram os critérios estabelecidos para a Geração 

Líquida de Caixa e Equivalentes de Caixa durante a execução do orçamento.  Razão pelo qual, 

permanece o apontamento em questão.  

 

Quanto ao item “e”  

Os esclarecimentos dos responsáveis admitem que embora o grupo “investimentos e aplicações” 

se destine exclusivamente para as aplicações financeiras houve movimento de receitas e despesas 

e, portanto, demonstrado como caixa na Demonstração de Fluxos de Caixa – DFC. Diante do 

exposto, as justificativas apresentadas não foram suficientes para descaracterizar o achado. 
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Quanto ao item “f”  

A contabilização dos Créditos Inscritos em Dívida Ativa diverge com o saldo apurado em Dívida 

Ativa. Muito embora tenha sido feito recomendações por esta Corte de Contas para Ajustes no 

Saldo Patrimonial da Dívida Ativa referente ao exercício de 2015 quanto ao registro de multas, 

juros e correções; observa-se que as inconformidades permaneceram no exercício em análise. 

Diante do exposto, as justificativas apresentadas não foram suficientes para descaracterizar o 

achado. 

 

Quanto ao item “g”  

Os esclarecimentos dos responsáveis apenas ratificam a contabilização indevida.  Razão pela 

qual, permanece o apontamento em questão. 

 

Quanto ao item “h”  

Os responsáveis não efetuaram a contabilização dos ganhos por meio de VPA (variação 

patrimonial aumentativa) ou das perdas por meio de VPD (variação patrimonial diminutiva), 

conforme orienta o IPC 09.  Ante o exposto, as justificativas apresentadas não foram suficientes 

para afastar o achado. 

 

Quanto ao item “i”  

Os próprios responsáveis reconhecem que o valor do Passivo Financeiro apresentado no Balanço 

Patrimonial para o cálculo do Superavit/Deficit Financeiro leva em consideração o Passivo 

Circulante (permanente). Diante do exposto, as justificativas apresentadas não foram suficientes 

para descaracterizar afastar o achado. 

 

Quanto ao item “j”  

Ressalta-se que apesar do valor apresentado em Outras Variações Patrimoniais Aumentativas 

ultrapassar um décimo do valor do respectivo grupo de contas, as justificativas apresentadas 

esclarecem o fato. Contudo, esses acontecimentos devem ser evitados ou pelo menos 

esclarecidos em Notas Explicativas. Ante o exposto, resta justificado o achado. 

 

Conclusão: 

Conclui-se, com base nos procedimentos aplicados e no escopo da análise, que os 

demonstrativos contábeis não são consistentes e não estão de acordo com as informações 

encaminhadas por meio do SIGAP Contábil, em razão das seguintes distorções:  

a) Divergência entre o saldo da Receita Corrente Arrecadada (SIGAP Contábil) foi de 

R$84.329.606,28 do apresentado no Anexo 12 – Balanço Orçamentário no valor de 

R$80.389.159,44; 

b) Divergência de R$ 436.804,14 no saldo da dotação atualizada (R$ 89.067.468,33) 

apurada mediante movimentação dos créditos adicionais (anexo TC-18), 

comparativamente com a dotação inicial e dotação atualizada demonstrada no Balanço 

Orçamentário (R$ 89.504.272,47): 

c) Divergência de R$ 27.724,95 no valor do saldo de Caixa gerado no exercício apurado 

(R$ 8.088.825,10) mediante a movimentação orçamentária e extraorçamentária e o valor 

da Geração Líquida de Caixa demonstrado na DFC – Demonstração dos Fluxos de Caixa; 
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d) Ausência de compatibilidade nos critérios de classificação dos recursos do RPPS nas 

demonstrações financeiras, posto que no Balanço Patrimonial estão demonstrados na 

conta Caixa e Equivalente de Caixa - R$ 22.096.568,28 + Investimentos e Aplicações 

Temporárias - Curto Prazo R$ 14.891.582,20, enquanto que a representação do Caixa e 

Equivalente de Caixa na Demonstração dos Fluxos de Caixa é de R$ 37.015.875,43. 

e) Contabilização dos Créditos Inscritos em Dívida Ativa divergente com o saldo apurado 

em Dívida Ativa; 

f) Divergência de R$ 16.988.429,76 no saldo dos Resultados Acumulados apurado (R$ 

74.327.752,36) e o saldo dos Resultados Acumulados demonstrado no Patrimônio 

Líquido (R$ 57.339.322,60) do Balanço Patrimonial. 

g) Ausência de reavaliação patrimonial dos recursos do RPPS demonstrados na Conta 

Investimentos Temporários, posto que em 2015 o valor contabilizado na respectiva conta 

era de R$ 14.891.582,20 e a posição de 31.12.2016 possui o mesmo valor. 

h) Divergência de R$ 443.436,26 entre o valor do Superávit/Déficit apurado (R$ 

26.726.578,50) e valor demonstrado no Quadro do Superávit/Déficit (R$ 27.170.064,76) 

anexo ao Balanço Patrimonial. 

 

A2. Subavaliação da receita orçamentária 

Situação encontrada: 

Com objetivo de se assegurar o saldo da receita orçamentária evidenciada nos demonstrativos 

contábeis, confrontamos o saldo das receitas informadas no SIGAP Contábil com as informações 

da circularização das receitas orçamentárias transferidas à entidade no período por meio do 

Banco do Brasil. 

 

Após a realização do procedimento, verificou-se a inconsistências nos saldos da receita 

orçamentária evidenciadas nos demonstrativos totalizando R$ 163.439,12 a tabela a seguir 

detalha as divergências apresentadas: 

 
Descrição Banco do Brasil (a) SIGAP Contábil (b) Distorção (a-b) 

 Cota-Parte do Fundo de Participação dos Municípios - FPM  20.010.322,48 19.636.641,42 373.681,06 

 Cota-Parte do ITR  16.238,91 17.037,10 -798,19 

 Transferências de recursos do FUNDEB  14.929.941,17 15.092.255,48 -162.314,31 

 Transferência da Cota-Parte do ICMS  19.417.560,88 19.464.690,32 -47.129,44 

 Confere?: 0 = Sim / Outros valores = Não (inconsistência)    163.439,12 

 

Esclarecimentos dos responsáveis: 

Em síntese, alegam que existe uma diferença no montante de R$792.041,41 que se trata da Cota 

Parte do FPM 1%, que estão contabilizados no código 1721.01.03, conforme plano de contas do 

TCE, e que devem ser considerados no cálculo do Repasse do FPM. 

 

Quanto aos valores do ICMS afirmam que Banco do Brasil deixou de informar ou dar a devida 

transparência nos repasses. Esclarecem que se trata de deposito efetuado pelo governo do Estado 

relativo ao ICMS ao mês de fevereiro (R$ 45.152,51) e ao mês de novembro (R$ 1.976,93), 

conforme “Avisos de Lançamentos” (ID 491473, p. 20; ID 491440, p. 20; ID 491475, p. 20). 
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Quanto aos demais achados, asseveram que “não procede o apontamento”. 

 

Análise dos esclarecimentos dos responsáveis: 

Após análise dos documentos supramencionados, devidamente ratificados mediante consulta ao 

site do Banco do Brasil, efetuou-se novo confronto do saldo das receitas informadas no SIGAP 

Contábil com as informações da circularização das receitas orçamentárias transferidas à entidade 

no período por meio do Banco do Brasil. A realização desse procedimento segue sumarizada 

abaixo. 

 
Descrição Banco do Brasil (a) SIGAP Contábil (b) Distorção (a-b) 

 Cota-Parte do Fundo de Participação dos Municípios - FPM  20.428.682,83 20.428.682,83 0,00 

 Cota-Parte do ITR  17.037,10 17.037,10 0,00 

 Transferências de recursos do FUNDEB  15.092.255,48 15.092.255,48 0,00 

 Transferência da Cota-Parte do ICMS  19.417.560,88 19.464.690,32 -47.129,44 

 Confere?: 0 = Sim / Outros valores = Não (inconsistência)    -47.129,44 

 

O jurisdicionado conseguiu descaracterizar o Achado parcialmente. Percebe-se que restam 

devidamente conciliados os valores referentes aos repasses da Cota-Parte do FPM, da Cota-Parte 

do ITR e a da Transferência de recursos do FUNDEB. No entanto, em relação à Transferência da 

Cota-Parte do ICMS, permanece uma divergência entre o valor informado pelo Banco do Brasil 

e o reportado por meio do SIGAP Contábil.  

  

Do valor residual de R$47.129,44 demonstrado acima, os responsáveis conseguiram justificar, 

mediante apresentação de extrato e espelho de lançamento contábil o recebimento de 

R$45.152,51 (ID 491473, p. 30/31; ID 491440, p. 30/31; ID 491475, p. 30/31). Desse espelho de 

lançamento contábil, depreende-se que o valor refere-se a depósitos realizados no mês de 

fevereiro pelo Governo do Estado por determinação desta Corte de Contas (Acórdão 116/2015 – 

Pleno TCE RO). 

 

Ainda assim, resta sem o devido esclarecimento, a divergência de R$1.976,93. Portanto, valor de 

baixa materialidade, motivo pelo qual entende-se pelo saneamento do achado de auditoria. 

  

Conclusão: 

Conclui-se, com base nos procedimentos aplicados e no escopo selecionado para a análise, que 

as receitas orçamentárias informadas pela Administração estão de acordo com as receitas 

informadas pelo Banco do Brasil. 

 

A3. Superavaliação do saldo da conta "Caixa e Equivalentes de Caixa" 

Situação encontrada: 

Na definição do NBC TSP – Estrutura Conceitual, ativo é um recurso controlado no presente 

pela entidade como resultado de evento passado. 

 

Dentre os ativos mais importante de qualquer entidade encontram-se as disponibilidades 

financeiras, classificáveis em Caixa e Equivalentes de Caixa. Caixa compreende numerário em 

espécie e depósitos bancários disponíveis. Equivalentes de caixa são aplicações financeiras de 
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curto prazo, de alta liquidez, que são prontamente conversíveis em montante conhecido de 

caixa e que estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor (Item 7 da NBCTG 03). 

 

Com o objetivo de avaliar se os saldos registrados nas contas de Caixa e Equivalente de Caixa 

representam adequadamente as disponibilidades financeiras da entidade auditada realizamos os 

seguintes procedimentos: 

 

i. Circularização das instituições financeiras com a qual a entidade mantém 

relacionamento, com objetivo de confirmar os saldos ativos e passivos existentes em 

31.12.2016; 

 

ii. Elaboração do resumo das conciliações apresentadas pela entidade, analisando as 

pendências de valor superior ao Limite de Diferença de Auditoria (LDA) não 

regularizados ou pendentes de confirmação a mais de 30(trinta) dias; 

 

iii. Confronto entre os valores registrados na contabilidade e os documentos de suporte 

que subsidiaram o registro contábil. 

 

Após a realização de tais procedimentos constatamos que o saldo da conta Caixa e Equivalente 

de Caixa encontra-se superavaliado no R$6.814.890,72, equivalente a 30% do saldo da conta, 

cujo detalhamento das ocorrências segue abaixo: 

 

a) Divergência no valor de R$1.383.053,02 entre os saldos informados na conciliação e os 

extratos bancários de acordo com as respostas das circularizações – Conta corrente nºs. 

9020, 11.229-1, 11.514-2, 12.162-2, 16.831-9, 16.833-5, 17.189-1, 20.245-2, 20.967-8, 

22.087-6, 23.149-5, 23.777-9, 24.353-1, 24.526-7, 25.630-7, 26.855-0, 28.087-9 – Banco 

do Brasil; 

 

b) Ausência de correspondência financeira do saldo conta Caixa (Conta contábil 

1.1.1.1.1.0.1) no valor de R$ 5.300,00; 

 

c) Classificação inadequada no montante de R$5.360.293,50 na conta Caixa e Equivalente 

de Caixa (Conta contábil 1.1.1.1.1.0.6) dos investimento/aplicação financeira do RPPS; e, 

 

d) Duplicidade de registro contábil da conta corrente nº 33.395-6 – Banco do Brasil com o 

saldo no valor de R$66.244,20. 

 

Esclarecimentos dos responsáveis: 

Em síntese, os responsáveis esclarecem os seguintes fatos:  

 

Em relação aos itens “a” 

Afirmam que a Conta corrente “9020”, declarada pela contabilidade, não se trata de uma conta 

contábil, apenas uma conta de tesouraria utilizada para controle de recebimentos das receitas do 

Fundo de Assistência Social, sendo que essa disponibilidade financeira é inexistente nos 

registros financeiros, ou depósitos oficiais do caixa e equivalente de caixa. 
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Relatam que, em 2016, houve mudança no sistema de contabilidade e controle financeiro das 

contas, e esse controle de tesouraria ficou em desuso na municipalidade. Todavia, manteve-se 

um crédito em Conta contábil no montante de R$1.153.372,61, valor esse relativo a operações 

anteriores a mudança do sistema. Afirmaram que não sabiam de que forma eram contabilizados 

esses eventos.  

 

Nesse sentido, declaram que, com a migração de dados, informações úteis foram perdidas. 

Informaram ainda que o sistema em desuso não mais deu permissões para que localizarem a 

origem dos procedimentos, ingresso e saída dos recursos por movimento, e entidade contábil. 

 

Dessa forma, asseveraram que irão realizar um conjunto de operações, tentando primeiramente 

recuperar as informações do sistema antigo para descobrir a origem desses valores e, 

consequentemente, rastreá-los. Logo em seguida, localizando a origem, os responsáveis irão, 

provavelmente, identificar por que o Ativo ficou superavaliado. 

 

Quanto às demais Contas, as quais possuem valores em conciliação relativa a “Sequestros 

Judiciais não Contabilizados”, relatam que muitas vezes não é possível identificar o fato-gerador 

que deu origem ao sequestro judicial. Afirmam que a disponibilidade existente é afetada 

imediatamente, todavia o processo judicial tem suas características próprias onde a contabilidade 

não possui acesso, se não por intermédio da Procuradoria Jurídica do Município (ID 491473, p. 

21; ID 491440, p. 21; ID 491475, p. 21). 

 

Em relação ao item “b” 

Verificou-se a existência do valor de R$5.300,00 em Caixa e Equivalentes de Caixa, o qual trata 

de política de retenção de cauções para atendimentos a processos licitatórios, porém foram 

devidamente devolvidos, no entanto, permanecem registrados na contabilidade. (ID 491473, p. 

23; ID 491440, p. 23; ID 491475, p. 23) 

 

Em relação ao item “c” 

Relatam que a política de contabilização dos recursos em investimentos sempre foi efetuada de 

modo que os recursos com liquidez imediata não são transferidos para as Contas do grupo 

Investimentos, vez que esse valor está sempre disponível em conta bancária mesmo que 

aplicado. (ID 491473, p. 24; ID 491440, p. 24; ID 491475, p. 24). 

 

Em relação ao item “d” 

Relatam que, em função do descontrole financeiro existente relativo a algumas contas bancárias, 

as quais eram meramente de consolidação para manutenção do controle de "tesouraria única", fez 

com que esta conta incorresse no mesmo erro de registros contábeis apontado no item “a” deste 

Achado.  

 

Análise dos esclarecimentos dos responsáveis: 

Quanto ao item “a”  

Os fatos narrados pelos responsáveis, além de corroborarem os apontamentos estampados pela 

Equipe de Auditoria, demonstram fragilidade ou inexistência de controles na área 

financeira/contábil do município. 
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Quanto ao item “b”  

A justificativa apresentada confirma que, apesar das cauções terem sido devolvidas, a 

contabilidade, até o momento, não registrou a devida baixa. Assim sendo, permanece o 

apontamento em tela.  

 

Quanto ao item “c”  

As Normas Brasileiras de Contabilidade estabelecem o conceito de Caixa e Equivalentes de 

Caixa, aquele compreende o numerário em espécie e depósitos bancários disponíveis, e este são 

aplicações financeiras de alta liquidez, que são prontamente conversíveis em um montante de 

caixa e que estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. Em verdade, o 

investimento em questão, não deve ser tratado como caixa, mas, sim, como aplicações 

financeiras de curto prazo.  

 

Ante o exposto, as justificativas apresentadas não foram suficientes para descaracterizar o 

achado. 

 

Quanto ao item “d”  

As justificativas corroboram o apontamento em questão e demonstram fragilidade ou 

inexistência de controles na área financeira/contábil do município. 

 

Conclusão: 

Os saldos registrados no grupo “Caixa e Equivalentes de Caixa” não representam 

adequadamente a disponibilidade financeira da entidade auditada, vez que se encontra 

superavaliado na monta de R$6.814.890,72 em razão das seguintes inconformidades: 

a) Divergência no valor de R$1.383.053,02 entre os saldos informados na conciliação e os 

extratos bancários de acordo com as respostas das circularizações (Conta corrente nºs. 

9020, 11.229-1, 11.514-2, 12.162-2, 16.831-9, 16.833-5, 17.189-1, 20.245-2, 20.967-8, 

22.087-6, 23.149-5, 23.777-9, 24.353-1, 24.526-7, 25.630-7, 26.855-0, 28.087-9 – Banco 

do Brasil); 

b) Registro indevido de R$5.300,00 na Caixa e Equivalentes de Caixa, o qual trata de 

política de retenção de cauções para atendimentos a processos licitatórios, porém foram 

devidamente devolvidos, no entanto, permanecem registrados na contabilidade;  

c) Classificação inadequada no montante de R$5.360.293,50 na conta Caixa e Equivalente 

de Caixa (Conta contábil 1.1.1.1.1.0.6) de investimento/aplicação financeira do RPPS; 

d) Duplicidade de registro contábil da conta corrente nº 33.395-6 – Banco do Brasil com o 

saldo no valor de R$66.244,20. 

 

A4. Superavaliação do saldo da Dívida Ativa 

Situação encontrada: 

Com o objetivo de avaliar se os créditos inscritos em Dívida Ativa são recebíveis e estão no 

valor adequado, bem como se foi contabilizada a provisão para perdas estimadas na realização da 

Dívida Ativa, com o objetivo de apresentar o valor realizável ativo da entidade, analisamos o 

Resumo da Dívida Ativa Tributária e Não Tributária do Município, considerando potencialmente 

prescritos, desta forma, passiveis de estimativa de perda os: 
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a) Créditos tributários inscritos anteriores a 2006; 

b) Créditos não tributários inscritos anteriores a 2009; 

 

Identificou-se que ao menos R$ 8.199.811,17 relativo à dívida ativa tributária e R$1.638.187,22 

relativo à dívida ativa não tributária estão potencialmente prescritos.  

 

Desta forma, concluímos que os valores inscritos em Dívida Ativa registrados no BGM não são 

totalmente realizáveis, apresentando superavaliação de R$ 9.837.998,39, ante a inexistência de 

estimativa de perdas por não recebimento de créditos inscritos em Dívida Ativa. 

 

Esclarecimentos dos responsáveis: 

Os responsáveis esclarecem que o montante registrado em Dívida Ativa Tributária não pode ser 

considerado potencialmente prescrito, visto que se encontra ajuizado ou em processo de 

ajuizamento e os débitos, uma vez ajuizados, não interrompem a prescrição, dando a certeza de 

liquidez para o município. 

 

Em relação ao saldo da dívida ativa não tributária, quase todo seu valor é composto por 

Restituição de Títulos Executivos do TCE, e que, depois de esgotados os procedimentos 

administrativos, eles são ajuizados. Portanto, não são valores passíveis de prescrição. (ID 

491473, p. 25; ID 491440, p. 25; ID 491475, p. 25). 

 

Análise dos esclarecimentos dos responsáveis: 

Os créditos inscritos em dívida ativa, embora gozem de prerrogativas jurídicas para sua 

cobrança, apresentam significativa probabilidade de não realização em função de cancelamentos, 

prescrições, ações judiciais, entre outros.  Assim, as perdas esperadas, referentes aos créditos 

inscritos em dívida ativa, devem ser registradas por meio de uma conta redutora do ativo. 

 

Nos procedimentos para apuração de créditos potencialmente prescritos, utilizou-se, como 

critério, o prazo de créditos inscritos há mais de 11 anos para dívida ativa tributária e 06 anos 

para dívida ativa não tributária. Embora os responsáveis afirmem que a maior parte desses 

créditos está em fase de execução fiscal, esse fato não garante o recebimento, vez que o próprio 

judiciário poderá decretar a sua prescrição. 

 

Dessa forma, faz-se necessário a provisão desses créditos potencialmente prescritos em conta 

redutora do ativo. Se, por ventura, o Município obtiver sucesso nas ações de execução fiscal, 

procede-se a reversão da provisão. Por outro, caso não seja convertido em benefício para 

entidade, procede-se a baixa da provisão.  

 

Repisa-se que, no caso em tela, os valores inscritos em Dívida Ativa registrados no BGM não 

são totalmente realizáveis, apresentando superavaliação de R$ 9.837.998,39, ante a inexistência 

de estimativa de perdas por não recebimento de créditos inscritos em Dívida Ativa. 

 

Ressalta-se ainda que a responsabilidade pelo cálculo e registro contábil do ajuste para perda é 

do órgão ou entidade competente para a gestão da dívida ativa e a metodologia utilizada e a 

memória de cálculo do ajuste para perdas deverão ser divulgadas em Notas Explicativas. 
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Ante o exposto, conclui-se que as justificativas não foram suficientes para descaracterizar o 

achado. 

 

Conclusão: 

Conclui-se, com base nos procedimentos aplicados e no escopo selecionado para a análise, que o 

saldo da conta Dívida Ativa se encontra superavaliado no valor R$ R$9.837.998,39, em razão de 

ao menos R$ 8.199.811,17 relativo à dívida ativa tributária e R$1.638.187,22 relativo à dívida 

ativa não tributária estarem potencialmente prescritos, não elididas pelas contrarrazões 

apresentadas. 

 

A5. Subavaliação das obrigações de curto e longo prazo de precatórios 

Situação Encontrada: 

Subavaliação das contas outras obrigações de curto prazo e outras obrigações de longo prazo. 

 

Na definição do NBC TSP – Estrutura Conceitual, passivo é uma obrigação presente, derivada 

de evento passado, cuja extinção deva resultar na saída de recursos da entidade. 

 

Precatórios são requisições de pagamento contra a Fazenda Pública decorrentes de decisões 

judiciais transitadas em julgado, disciplinados pelo art. 100 da CF/1988 (Capítulo 6 do MCASP). 

 

Portanto, um valor a pagar derivado de decisão judicial transitada em julgado é uma obrigação 

presente (determinação judicial de pagar um valor pecuniário a alguém), derivada de um evento 

passado (o fato originário da contenda judicial), cuja extinção (baixa da dívida) irá resultar na 

saída de recursos financeiros da entidade. 

 

Com o objetivo de avaliar se os saldos registrados nas contas demais obrigações a curto e a 

longo, em especial a dívida oriunda de precatórios, encontram-se adequadamente demonstradas, 

realizamos os seguintes procedimentos: 

 

a) Circularização junto ao Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia (TJRO), com 

objetivo de obter o saldo de precatórios a pagar em 31.12.2016; 

b) Confronto entre os valores registrados na contabilidade e os constantes na Lei 

Orçamentária Anual do exercício de 2017, regularmente aprovado no exercício de 

2016, com intuito de identificar fragilidade nos controles internos e incorreção no 

saldo contábil. 

 

Após a realização de tais procedimentos, constatou-se divergência em que a dívida informada 

pelo TJRO decorrente de precatório em regime especial é de R$34.895.975,52 enquanto o valor 

registrado na contabilidade é de R$18.599.040,93, constituindo-se na subavaliação do Passivo da 

entidade em R$16.296.934,79. 

 

Esclarecimentos dos responsáveis: 

Em síntese os responsáveis esclarecem que são conhecedores da lista de precatórios 

disponibilizada no site do Tribunal de Justiça, mas ressalta que o portal de transparência não 

serve como instrumento para registros contábeis dessa natureza. Além disso, destaca que o 
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acesso às informações relativas aos precatórios é restrito à Procuradoria Jurídica do Município, 

de forma que o Setor de Contabilidade, não possui qualquer condição de requisitar informações 

diretamente ao Tribunal de Justiça. (ID 491473, p. 26; ID 491440, p. 26; ID 491475, p. 26). 

 

Análise dos esclarecimentos dos responsáveis: 

Em que pese as alegações de que o Setor de Contabilidade não possui acesso direto ao Tribunal 

de Justiça, a Procuradoria do município possui, como afirmam. Nesse sentido, deve ser 

ressaltada a necessidade da existência de comunicação não só entre esses dois setores, mas de 

todos os demais, de modo a não prejudicar a tempestividade dos registros contábeis. Desse 

modo, as justificativas apresentadas não são suficientes para descaracterizar a situação 

encontrada.  

 

Conclusão: 

Conclui-se, com base nos procedimentos aplicados e no escopo da análise, que os Precatórios da 

entidade não estão regularmente reconhecidos no saldo de Obrigações de Curto e de Longo 

Prazo, em razão de subavaliação de R$16.296.934,79. 

 

 

A6. Subavaliação do passivo não circulante decorrente das provisões matemáticas 

previdenciárias 

Situação encontrada: 

Na definição do NBC TSP – 03. Uma provisão deve ser reconhecida quando: (a) a entidade tem 

obrigação presente (formalizada ou não) decorrente de evento passado; (b) for provável que seja 

necessária a saída de recursos que incorporam benefícios econômicos ou potencial de serviços 

para que a obrigação seja liquidada; e (c) uma estimativa confiável possa ser realizada acerca 

do valor da obrigação. 

 

Em consonância com as Normas Internacionais (IPSAS 39 - Employee Benefits do International 

Public Sector Accounting Standards Board (IPSASB), o CPC 33 (Benefícios a empregados) 

conceitua o Plano de benefício definido cujo (a) a obrigação da entidade patrocinadora é prover 

os benefícios acordados com os empregados atuais e antigos; e (b) o risco atuarial (risco 

associado ao descasamento das premissas de que o custo dos benefícios seja maior que o 

esperado) e o risco de investimento recaem parcial ou inteiramente na entidade patrocinadora. 

 

As orientações do órgão fiscalizador dos Regimes Próprios de Previdência Social (Secretaria de 

Políticas Previdenciárias – Ministério da Fazenda) adotam como um dos seus pilares o registro 

das reservas matemáticas previdenciárias, consoante, o MCASP (item 10.5.4. - Provisão 

Matemática Previdenciária) define esse registro como: 

 

“A diferença a maior entre os valores provisionados para fazer face à totalidade dos 

compromissos futuros do plano para com seus beneficiários e dependentes e as 

contribuições correspondentes, representando o valor presente do total dos recursos 

necessários ao pagamento dos compromissos dos planos de benefícios, calculados 

atuarialmente”. 
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Para verificação do adequado reconhecimento das provisões matemáticas pelos Municípios que 

possuem Regime de Previdência dos Servidores Públicos (RPPS) realizamos os seguintes 

procedimentos: 

 

i. Obtenção do “Relatório de Avaliação Atuarial” emitido por atuário contratado pelo 

próprio fundo gestor do RPPS municipal, contendo valor presente dos benefícios 

futuros (benefícios a conceder e os benefícios concedidos), demonstrando a situação 

atuarial do regime previdenciário; 

 

ii. Confronto entre os valores apresentados no “Relatório de Avaliação Atuarial” e os 

registrados na contabilidade sob a rubrica “Provisão Matemática de Benefícios 

Concedidos” e “Provisão Matemática de Benefícios a Conceder”. 

 

Após a realização de tais procedimentos constatamos que o valor das provisões matemáticas 

conforme avaliação atuarial totaliza R$ 78.699.095,56, composto pelo valor das provisões de 

benefícios concedidos e provisões de benefícios a conceder, conforme quadro abaixo: 

 
Provisões de Benefícios Concedidos R$ 8.528.647,62 

Provisões de Benefícios à Conceder R$ 70.170.447,94 

Provisão Matemática Atuarial R$ 78.699.095,56 

 

Contudo, o valor total representado no Balanço Geral do Município para as Provisões 

Matemáticas Previdenciárias foi de apenas R$ 18.642.449,26. 

 

O valor dessa divergência é equivalente ao déficit previdenciário apurado na Avaliação Atuarial 

que compara o valor atual dos benefícios futuros com o Ativo do Plano, conforme abaixo: 

  
Valor atual dos benefícios futuros R$ 78.699.095,56 

Ativo do Plano (31.12.2015) R$ 18.642.449,26 

Déficit R$ 60.056.646,30 

 

Esse déficit representa o valor faltante no Ativo para que o município estivesse equilibrado no 

fluxo futuro de pagamento de benefícios, isto é, representa serviço passado onde o custeio foi 

realizado inadequadamente ou as contribuições não foram recolhidas de forma suficiente, 

portanto uma obrigação pendente do município. 

 

Não bastasse a ausência desse valor no Ativo, o município reconheceu o déficit como crédito a 

receber, com lançamento contábil retificador da Provisão na conta 2.2.7.2.1.05.98 do Passivo. 

 

Desta forma, conclui-se que as provisões matemáticas previdenciárias no Balanço Geral do 

Município estão subavaliadas em R$ 60.056.646,30. 

 

Esclarecimentos dos responsáveis: 

Em síntese, os responsáveis esclarecem que a equipe técnica não considerou os valores das 

reduções do Passivo Atuarial no montante de R$60.056.646,30, a título de Outros Créditos a 

Amortizar do Plano Previdenciário. Asseveram que esse valor está evidenciado no cálculo 

atuarial, nas provisões matemáticas previdenciárias, e devem ser consideradas, visto que essa 
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redutora do Passivo Atuarial é um ativo, portanto com interferência direta nos valores a serem 

provisionados. (ID 491473, p. 27; ID 491440, p. 27; ID 491475, p. 27) 

 

Análise dos esclarecimentos dos responsáveis: 

No Balanço Geral do Município deve-se reconhecer a obrigação presente (Provisões 

Matemáticas Previdenciárias) referente à obrigação que o município detém perante o Instituto de 

Previdência do Município de Guajará-Mirim, o que não foi apresentado no BGM. Quanto à 

apresentação do ativo “Outros Créditos a Amortizar do Plano Previdenciário” este ativo deve ser 

reconhecido tão somente nas Demonstrações do Instituto de Previdência como direito. Diante 

disso, a justificativa apresentada pelos responsáveis não descaracteriza o achado. 

 

Conclusão: 

Conclui-se, com base nos procedimentos aplicados e no escopo selecionado para a análise, que 

as contas das obrigações presentes (Provisões Matemáticas Previdenciárias) não estão 

adequadamente evidenciadas no Balanço Patrimonial, estando subavaliados no valor de R$ 

60.056.646,30. 

 

A7. Subestimação da receita estimada na LOA 

Situação encontrada: 

A estimativa da receita apresentada na peça orçamentária foi fixada abaixo dos parâmetros 

traçados pela Instrução Normativa nº 001/1999, havendo uma subestimação do orçamento. Tal 

situação revela uma inadequação, vez que a previsão está substancialmente abaixo da projetada 

por esta Corte de Contas. A modificação na LOA foi inferior em 13,65% em relação ao 

estabelecido no Parecer de Viabilidade de Receita emitido por esta Corte de Contas através da 

Decisão Monocrática nº 337/2015/GCWCSC, prolatada nos autos do Processo nº 3.903/2015, 

portanto, fora do coeficiente de razoabilidade (-5% a +5%) instituído pelo Tribunal de Contas na 

Instrução Normativa nº 01/1999-TCE-RO. 

 

Esclarecimentos dos responsáveis: 

Em síntese, os responsáveis esclarecem que não houve modificação fora dos parâmetros de 

razoabilidade, tendo em vista que o município estimou a receita em R$82.526.586,82 e teve 

efetiva arrecadação de R$81.300.076,39, o que representa 98,51% da receita projetada. (ID 

491473, p. 29; ID 491440, p. 29) 

 

Análise dos esclarecimentos dos responsáveis: 

Os responsáveis demonstraram que a projeção efetuada pela Administração esteve mais próxima 

da potencialidade de arrecadação do município do que a projeção inicialmente apresentada a esta 

Corte de Contas. Razão pela qual, opina-se pela descaracterização do achado.   

 

Conclusão: 

Conclui-se, com base nos procedimentos aplicados e no escopo selecionado para a análise, que 

apesar da projeção de receita do município para o exercício de 2016 ter sido abaixo dos 

parâmetros traçados pela Instrução Normativa nº 01/1999-TCE-RO, ela esteve mais próxima do 

efetivo potencial de arrecadação municipal.  
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A8. Inefetividade da arrecadação de receitas tributárias 

Situação encontrada: 

A execução de políticas públicas ordinariamente é viabilizada pela execução orçamentária, ou 

seja, arrecadação de receitas e execução de despesas. Nesse contexto, ganha especial relevância 

verificar se o Município está sendo eficiente na previsão e na efetiva arrecadação de todos os 

tributos de sua competência constitucional, nos termos estabelecidos pelo art. 11 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                 

Para avaliar aspectos considerados requisitos essenciais para viabilizar a efetiva arrecadação de 

tributos de competência do Município, foram desenhados e executados procedimentos com os 

seguintes objetivos específicos: 

 

a) Verificar se o município atribuiu carreira específica para o exercício das atividades de 

fiscalização de tributos e de Procurador Municipal voltado aos interesses fiscais em juízo; 

b) Verificar se a Administração Tributária do município tem infraestrutura física e de TI 

(sistemas) suficientes para a realização de suas atividades; 

c) Verificar se a PGV foi atualizada nos últimos 5 anos; 

 

Foi aplicado questionário junto à Administração, tendo como parâmetro a Constituição Federal, 

inciso XXII, do art. 37, visto que estas atividades são essenciais ao funcionamento do Estado e 

devem ser exercidas por servidores de carreira específica e ter recursos prioritários para a 

realização de suas atividades.  

 

Em relação a este ponto, constatou-se mediante validação do questionário que há regulamentação 

concernente à estrutura organizacional da Administração Tributária (Lei Municipal n. 1.269/08), 

conforme Questão 01 – Questionário da Receita QR – Estrutura da Administração Tributária do 

Município EATM.   

 

No que pertence a carreira privativa para o exercício das atividades de fiscalização de tributos 

(Lei n. 1.116/06) e de Procurador Municipal voltado aos interesses fiscais em juízo, evidenciou-

se na validação do questionário (questões 03, 13 e 14 do QR) que a Administração exarou a Lei 

Complementar Municipal n. 07/2015 instituindo a Procuradoria Geral do Município, 

estabelecendo competências e carreira dos servidores. 

 

Além da definição das atribuições, a administração tributária deve ser dotada de material e 

recursos humanos adequados, em quantidade e qualidade suficientes para a realização de suas 

atividades. Precaução especial deve ser dada ao quantitativo de fiscais, uma vez que, como 

determina a CF, a fiscalização somente pode ser exercida por eles. Com a finalidade de cobrir 

esse risco foi demandado da Administração o preenchimento do Anexo 3.1 do questionário que 

versa sobre informações acerca dos servidores da carreira fiscal de tributos, trazendo a legislação 

que estabelece o quantitativo de fiscais de tributos, a quantidade de cargos de fiscais de tributos 

existentes na legislação, quantidade de cargos de fiscais de tributos preenchidos e quantidade de 

cargos de fiscais de tributos com idade para aposentação nos próximos 3 anos, e relação de todos 

os agentes públicos que integram a Secretaria de Fazenda. 
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Quanto ao Anexo 3.1 do questionário - informações sobre carreira fiscal de tributos -  verificou-

se que há preenchidos 12 cargos de fiscais de tributos, todos estão efetivamente lotados na 

Secretaria de Fazenda. Ressalta-se, que na validação da questão 07 QR, que segundo a descrição 

das atribuições do cargo de Fiscal de Tributos disciplinado na Lei Municipal nº 1.116/2006, tal 

cargo, é responsável para executar tarefas relacionadas com a fiscalização também nas áreas de 

transportes, saúde (alimentos, meio ambiente, drogas, medicamentos e saneamentos) e obras, 

consideradas como outras atividades fora do âmbito da administração tributária promovem 

outros tipos de fiscalização não relacionada a tributos, como obras, posturas e meio-ambiente, 

caracterizando desvio de função. 

 

No que tange à capacitação dos servidores de carreira, é importante que os agentes públicos 

envolvidos na gestão da receita recebam treinamento, capacitação e qualificação permanentes, 

visto que a mudança na legislação tributária é constante. Desse modo, com o objetivo de 

verificar o lapso temporal da disponibilização dos cursos de capacitação aos servidores que 

atuam na Administração tributária, foi realizada validação do questionário junto aos 

responsáveis, referente à questão 12. O resultado evidenciou que a Administração não tem 

disponibilizado cursos a cada dois anos. 

 

Quanto à instalação física e equipamentos, foi realizada validação do questionário junto aos 

responsáveis referente às questões 18 e 20, evidenciando que a Fiscalização da Receita exerce 

suas atividades em local e mobiliário inadequados. Tal evidência é corroborada por visita in loco 

e pelo relatório fotográfico, em que se visualiza que os móveis, assim como o quantitativo de 

computadores, não são adequados para o desenvolvimento dos trabalhos.  

 

Em relação à Planta Genérica de Valores (Questão 15), verificou-se que, embora tenha sido 

instituída (Decreto n. 2.111/2009), não foi atualizada nos últimos 5 anos. 

 

Assim, as principais deficiências atinentes à Administração Tributária são: 

 

a) Desvio de função dos fiscais de tributos; 

b) Infraestrutura inadequada para a execução das atribuições; 

c) A Planta Genérica de Valores (PGV) não foi atualizada nos últimos 5 anos; 

d) Ausência de regular capacitação profissional;  

e) Insuficiência de investimento em infraestrutura (instalação física, mobiliária, 

equipamentos); 

f) A Administração Municipal não dispõe de quantitativo de computadores com acesso a 

sistemas de Tecnologia da Informação e Internet equivalente ao número de servidores 

que exercem atividades na Administração Tributária. 

 

Todos esses fatores enumerados exaustivamente são corroborados pelo pífio quociente do 

esforço tributário que é o quociente da Receita tributária pela Receita Arrecadada, em que o 

resultado apresentado pela Administração nos últimos 4 anos foi: 7,19% em 2016; 7,59% em 

2015; 6,76% em 2014; e 7,69% em 2013. 

 

Esclarecimentos dos responsáveis: 

Em síntese, os responsáveis alegam que: 
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Quanto ao item “a” 

Seria necessário realizar concurso público para contratação de fiscais de obras e fiscais 

sanitários, porém o Município encontra óbice diante das restrições orçamentárias e financeiras  

(ID 491473, p. 29; ID 491440, p. 29). 

 

Quanto ao item “b” 

Embora seja inadequada, a infraestrutura é disponibilizada de forma igualitária a todos os setores 

da administração pública municipal. Informam ainda que atualmente o prédio passa por reforma.  

(ID 491473, p. 30; ID 491440, p. 30). 

 

Quanto ao item “c” 

A PGV sempre foi atualizada pela UPF que corrige o valor venal dos imóveis.  Asseveram que 

não há revisão da PGV porque a cidade não tem condições de absorver no curto prazo qualquer 

alteração na planta de valores que incida em evasão tributária. Informam que o município vem 

viabilizando emenda parlamentar para custear o recadastramento imobiliário com 

georreferenciamento (ID 491473, p. 30; ID 491440, p. 30). 

 

Quanto ao item “d” 

Todos servidores do setor sempre foram devidamente atualizados, porém o município não 

mantém um programa de capacitação profissional. Informam ainda, que quando há necessidade 

de atualização é indicado o coordenador da equipe, que repassa os conhecimentos aos demais. 

Declaram a dificuldade de encaminhar os servidores para qualificação em outros municípios, 

devido aos recursos escassos. (ID 491473, p. 30; ID 491440, p. 30). 

 

Quanto ao item “e” 

A administração municipal realmente necessita de melhoria na estrutura física, mas que outras 

demandas (sociais e de saúde) corroem o orçamento. Além disso, justificam que o espaço físico 

não comportaria um computador para cada servidor. (ID 491473, p. 31; ID 491440, p. 31). 

 

Análise dos esclarecimentos dos responsáveis: 
Em que pese as dificuldades relatadas pelos responsáveis, as justificativas não elidem qualquer 

das situações constatadas. Os argumentos relativos às alíneas “c” e “d” não vieram 

acompanhados de documentos que pudessem suportar as informações.  

 

Diante do exposto, as justificativas apresentadas não foram suficientes para descaracterizar 

afastar o achado. 

 

Conclusão: 

Conclui-se, com base nos procedimentos aplicados e no escopo da análise, que Aa 

Administração Tributária do Município não está devidamente estruturada para permitir o 

potencial de arrecadação de todos os tributos de competência constitucional, em razão das 

seguintes deficiências detectadas:  

1. Desvio de função dos fiscais de tributos; 

2. Infraestrutura inadequada para a execução das atribuições; 

3. A Planta Genérica de Valores (PGV) não foi atualizada nos últimos 5 anos; 
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4. Ausência de regular capacitação profissional;  

5. Insuficiência de investimento em infraestrutura (instalação física, mobiliária, 

equipamentos); 

6. A Administração Municipal não dispõe de quantitativo de computadores com acesso a 

sistemas de Tecnologia da Informação e Internet equivalente ao número de servidores 

que exercem atividades na Administração Tributária. 

 

 

A9. Não atendimento dos requisitos dos instrumentos de planejamento (PPA, LDO e LOA) 

Situação encontrada: 

Com a finalidade de avaliar os controles constituídos sobre os instrumentos de planejamento e 

verificar se houve o atendimento dos requisitos constitucionais e legais na formalização, foram 

avaliadas as peças orçamentárias (exame documental) e aplicados questionários juntos aos 

responsáveis pelas atividades de planejamento e orçamento da entidade. 

 

Foi aplicado questionário junto à Administração com o objetivo de: 1) avaliar os controles 

constituídos relativos aos instrumentos de planejamento, Plano Plurianual – PPA, Lei de 

Diretrizes Orçamentárias – LDO e Lei Orçamentária - LOA, exercício de 2016; 2) avaliar o nível 

de aderência dos instrumentos de planejamento às normas constitucionais e legais. Com base 

nesse questionário e após a confirmação das respostas através dos documentos suportes pela 

equipe de Auditoria, a Administração foi classificada em: Fraca, conforme pontuação obtida 41 

pontos. 

   

Em relação aos controles, das 17 questões aplicadas, 11 questões foram negativadas na avaliação 

da equipe de Auditoria, demonstrando que a Administração não detém controles capazes de 

mitigar riscos na elaboração, execução e acompanhamento dos instrumentos de Planejamento 

(PPA, LDO e LOA).  

 

Em relação ao nível de aderência às normas constitucionais e legais, das 21 questões aplicadas, 

12 questões foram negativas, sendo que 01 (questão 34) com resposta negativa possui status de 

positiva, qual seja: “Houve reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo em decorrência 

de erro ou omissão de ordem técnica ou legal?”. 

 

Os Controles Preventivos são os controles concebidos para reduzir a frequência de 

materialização de eventos de risco. Um controle preventivo tende a agir sobre a probabilidade de 

ocorrência de um determinado evento, dificultando que este aconteça, ou seja, age como guia, 

auxiliando para que os fatos ocorram de acordo com o previsto, procurando prevenir problemas 

ou desvios do padrão. 

 

Após a realização dos procedimentos foram identificadas as seguintes deficiências nos controles 

constituídos sobre os instrumentos de planejamento: 

 

i. Ausência de manualização, de forma a proporcionar a padronização e o conhecimento 

das rotinas de trabalho pelos servidores envolvidos na elaboração, execução e 

monitoramento dos Projetos do PPA, LDO e LOA, fixando condições necessárias para 
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execução dos procedimentos, produtos e serviços executados pela Administração, 

organizando as normas referentes aos sistemas e processos executados pela 

Administração, facilitando a sua aplicação pelos servidores em suas atividades 

cotidianas, no que tange aos instrumentos de planejamento, documentando os 

procedimentos de trabalho em mapas de processos, permitindo que o domínio 

tecnológico destes processos permaneça com o Município; 

ii. Ausência de mecanismos formais de comunicações internas, principalmente no que diz 

respeito aos processos de trabalho relativos às áreas de planejamento e gestão financeira. 

Esses mecanismos objetivam melhorar a comunicação entre os servidores, em especial, 

aqueles envolvidos nas atividades de planejamento e gestão financeira com a finalidade 

de garantir o equilíbrio na execução orçamentária e financeira, de forma que a tomada de 

decisões ocorra tempestivamente; 

iii. Ausência de processo de revisão (manuais ou eletrônicos) quanto à elaboração dos 

instrumentos de planejamento no que tange à previsão da receita. Esse processo tem 

como objetivo garantir que a previsão da receita orçamentária cumpra o estabelecido no 

artigo 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal; 

iv. Ausência de processo de revisão (manuais ou eletrônicos) na elaboração da LOA para 

assegurar a alocação de recursos com a finalidade de cumprir o gasto mínimo com saúde. 

Esse processo de revisão permite assegurar o cumprimento da aplicação mínima de 15% 

em ações e serviços públicos de saúde, conforme o disposto no artigo 7º da Lei 

Complementar nº 141/2012; 

v. Ausência de processo de revisão (manuais ou eletrônicos) na elaboração da LOA para 

assegurar a alocação de recursos com a finalidade de cumprir o gasto mínimo dos 

recursos oriundos do FUNDEB. Esse processo de revisão permite assegurar o 

cumprimento da aplicação mínima de 60% com remuneração dos profissionais da 

educação básica, conforme artigo 60, inciso XII, dos ADCT e artigos 21, § 2º, e 22 da Lei 

nº 11.494/2007; 

vi. Ausência de processo de revisão (manuais ou eletrônicos) na elaboração da LOA para 

assegurar a alocação de recursos com a finalidade de cumprir o gasto mínimo em MDE. 

Esse processo de revisão permite assegurar o cumprimento de aplicação mínima de 25% 

em MDE, conforme o disposto no artigo 212º da Constituição Federal; 

vii. Ausência de processo de revisão (manuais ou eletrônicos) na elaboração da LOA para 

assegurar a alocação de recursos com a finalidade de cumprir o repasse mínimo ao Poder 

Judiciário, para garantir o pagamento referente aos precatórios. Esse processo de revisão 

tem como objetivo assegurar o cumprimento da Emenda Constitucional n. 62/2009; 

viii. Ausência de procedimentos formais (manuais ou eletrônicos), previamente estabelecidos, 

para abertura de créditos adicionais. Esses procedimentos formais têm como objetivo 

assegurar o cumprimento dos Arts. 43 a 46 da Lei 4.320/64; 

ix. Ausência de rotinas formais que assegurem o equilíbrio entre as receitas arrecadadas e as 

despesas empenhadas com a finalidade de cumprir o Art.1º da Lei de Responsabilidade 

Fiscal; 

x. Ausência de rotinas formais com a finalidade de assegurar o cumprimento do Art. 21 da 

Lei de Responsabilidade Fiscal;  

xi. Ausência de rotinas formais com a finalidade de assegurar o cumprimento do Art. 42 da 

Lei de Responsabilidade Fiscal. 
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Em relação à aderência às normas Constitucionais e Legais, foram encontradas as seguintes 

situações: 

 

a. Ausência no PPA de estrutura que defina as diretrizes, objetivos e metas com o propósito 

de viabilizar a implementação e a gestão das políticas públicas (Art. 165, §1º, da 

Constituição Federal); 

b. Ausência de audiência pública para definição dos objetivos e metas constantes do PPA 

(Art. 48, §1º, inciso I, da Lei de Responsabilidade Fiscal); 

c. Ausência na LDO sobre as alterações na legislação tributária (Art. 165, §2º, da 

Constituição Federal); 

d. Ausência na LDO da evolução do patrimônio líquido, também nos últimos três 

exercícios, destacando a origem e a aplicação dos recursos obtidos com a alienação de 

ativos (Art. 4º, §2º, inciso III, da Lei de Responsabilidade Fiscal); 

e. Ausência na LDO de avaliação da situação financeira e atuarial (Art. 4, §2º, inciso IV, da 

Lei de Responsabilidade Fiscal); 

f. Ausência no Anexo de Riscos Fiscais da LDO da apresentação e avaliação dos passivos 

contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas, informando as 

providências a serem tomadas, caso se concretizem (Art. 4º, §3º, da Lei de 

Responsabilidade Fiscal); 

g. Ausência na LDO de normas relativas ao controle de custos (Art. 4º, “e”, inciso I, da Lei 

de Responsabilidade Fiscal); 

h. Ausência na LDO de normas relativas à avaliação dos resultados dos programas 

financiados com recursos dos orçamentos (Art. 4º, “e”, inciso I, da Lei de 

Responsabilidade Fiscal); 

i. Ausência do Anexo de Metas Fiscais da LDO que estabelece metas anuais, em valores 

correntes e constantes, relativas a receitas, despesas, resultados nominal e primário e 

montante da dívida pública, para o exercício e para os dois seguintes (Art. 4º, §1º, da Lei 

de Responsabilidade Fiscal); 

j. Ausência na LOA de demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as receitas e despesas, 

decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, 

tributária e creditícia (Art. 5º, inciso II, da Lei de Responsabilidade Fiscal); 

k. As receitas previstas não foram desdobradas, pelo Poder Executivo, em metas bimestrais 

de arrecadação (Art. 13 da Lei de Responsabilidade Fiscal). 

 

 

Esclarecimentos dos responsáveis: 

Sobre os apontamentos nas alíneas “a”, “b”, “c”, “d”, “e”, “f”, “g”, “h”, “i”, “j” e “k”, em síntese 

os responsáveis reconhecem que houve falha técnica na elaboração das peças orçamentárias.  

Informa que protocolizou junto ao novo gestor, pedido de providências no sentido de 

implementar medidas que possam sanar as falhas. (ID 491473, p. 31- 33; ID 491440, p. 31-33). 

 

Análise dos esclarecimentos dos responsáveis: 

Os responsáveis não apresentaram justificativas que pudessem sobrepor as falhas encontradas, ao 

contrário, reconhecem que, de fato, há necessidade de melhorias no sistema de planejamento do 

município. Desse modo, permanece todos os apontamentos do item A.9.  
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Conclusão: 

Conclui-se, com base nos procedimentos aplicados e no escopo da análise, que os setores 

encarregados da política orçamentária não estão devidamente estruturados, de maneira a atender 

plenamente os requisitos constitucionais e legais na formalização dos instrumentos de 

planejamento (PPA, LDO e LOA), bem como, mitigar riscos na elaboração, execução, revisão e 

acompanhamento destas peças orçamentárias. 

 

A10. Insuficiência financeira para cobertura de obrigações 

Situação Encontrada:  

O objetivo fundamental da Lei de Responsabilidade Fiscal (artigo 1°, §1° e 42 da Lei 

Complementar nº 101/2000) é buscar o equilíbrio das contas públicas através de uma gestão 

fiscal responsável e transparente, o que demanda rotinas para garantir o equilíbrio fiscal.   

 

Com a finalidade de se avaliar se os controles internos administrativos sobre o processo de 

planejamento e gestão orçamentária são adequados para assegurar o equilíbrio fiscal e se 

Administração Municipal executou o orçamento observando os princípios fundamentais da LRF 

(ação planejada e transparente), foram realizados os seguintes procedimentos: 

 

I. Avaliação dos controles internos administrativos sobre o processo de planejamento e 

gestão orçamentária por meio de questionário estruturado e entrevista com os servidores 

que atuam diretamente no processo de planejamento e gestão orçamentária; 

II. Verificação do equilíbrio financeiro, ou seja, se as disponibilidades de caixa ao fim do 

exercício são suficientes para pagar as despesas contraídas e não pagas neste exercício 

em observância ao §1º, Art. 1º, da Lei Complementar n. 101/00; 

III. Avaliação se eventuais desequilíbrios foram resultantes de empenhos realizados nos dois 

últimos quadrimestres do exercício em observância ao Art. 42 da Lei Complementar n. 

101/00; 

IV. Exame dos empenhos, oriundos das fontes de recursos que não possuíam disponibilidade 

financeira; 

 

Após a realização dos procedimentos foram identificadas as seguintes deficiências significativas 

nos controles internos administrativos sobre o processo de planejamento e gestão orçamentária: 

 

a) Inexistência de regulamentação para estabelecer comunicações internas eficazes entre as 

áreas de planejamento e gestão financeira, essa deficiência impossibilita que a tomada de 

decisão ocorra tempestivamente; e, 

b) Ausência de atividades de controle interno para assegurar o equilíbrio entre as receitas 

arrecadadas e as despesas empenhadas. 

 

Em relação ao resultado do equilíbrio fiscal (orçamentário e financeiro) foram identificadas as 

seguintes ocorrências: 

 

a) Déficit financeiro no valor R$ 6.814.890,72 apurado no Balanço Patrimonial por meio do 

confronto entre ativo e passivo financeiro (Art. 43, § 2º, da Lei nº 4.320/1964), segue 

abaixo memória de cálculo da situação encontrada evidenciando o resultado apresentado 
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pela Administração e apurado através da execução dos procedimentos com as respectivas 

notas referente a composição dos valores acrescidos ao resultado. 

 
Tabela – Memória de cálculo apuração do Superávit/Déficit financeiro 

Descrição Executivo Câmara RPPS Autarquias Consolidado 

1. Ativo Financeiro 13.956.040,16 0,00 23.032.110,32 0,00 36.988.150,48 

2. Passivo Financeiro 9.783.954,85 -24,64 34.155,51 0,00 9.818.085,72 

3. Superávit ou Déficit Financeiro (1-2) 4.172.085,31 -24,64 22.997.954,81 0,00 27.170.064,76 

4. (-) Ativos superavaliados 6.814.890,72 
   

6.814.890,72 

5. (+) Passivos subavaliados 
    

0,00 

6. Déficit Financeiro Auditado (3-4+5) -2.642.805,41 -24,64 22.997.954,81 0,00 20.355.174,04 

 
Notas a tabela de Memória de cálculo apuração do Superávit/Déficit financeiro 
Item 4 – Composição dos ativos superavaliados 

a) Divergência no valor de R$1.383.053,02 entre os saldos informados na conciliação e os extratos bancários de acordo com as respostas 
das circularizações – Conta corrente nºs. 9020, 11.229-1, 11.514-2, 12.162-2, 16.831-9, 16.833-5, 17.189-1, 20.245-2, 20.967-8, 

22.087-6, 23.149-5, 23.777-9, 24.353-1, 24.526-7, 25.630-7, 26.855-0, 28.087-9 – Banco do Brasil; 

b) Ausência de correspondência financeira do saldo conta Caixa (Conta contábil 1.1.1.1.1.0.1) no valor de R$ 5.300,00; 

c) Classificação inadequada no montante de R$5.360.293,50 na conta Caixa e Equivalente de Caixa (Conta contábil 1.1.1.1.1.0.6) dos 

investimento/aplicação financeira do RPPS; e, 

d) Duplicidade de registro contábil da conta corrente nº 33.395-6 – Banco do Brasil com o saldo no valor de R$66.244,20. 

 

Destaca-se, que em relação ao déficit financeiro, verificou-se que parte das obrigações sem 

cobertura financeira (R$2.105.080,70) decorrem de fatos geradores praticados nos últimos dois 

quadrimestres do mandato, desta forma, também infringindo as disposições do Art. 42 da LRF. 

A relação detalhada dos empenhos por fonte de recursos (últimos dois quadrimestre), cujas 

fontes de recursos apresentaram déficit financeiro (fontes: 00.03.00.00, 00.01.02.00, 00.01.00.00 

e 00.01.08.35), não foi apresentada.  

 

A situação encontrada é, possivelmente, reflexo das deficiências evidenciadas nos controles 

internos sobre o processo de planejamento e gestão orçamentária, que não foram devidamente 

constituídos pela Administração, para assegurar uma ação planejada e transparente em 

conformidade com os preceitos estabelecidos pela LRF. 

 

Esclarecimentos dos responsáveis: 

Em relação à inexistência de regulamentação para estabelecer comunicações internas eficazes 

entre as áreas de planejamento e gestão financeira, os responsáveis reconhecem que a 

Administração não possui e justificam que essa medida será tomada para os próximos exercícios 

(ID 491473, pág. 32). 

 

Quanto à ausência de atividades de controle interno para assegurar o equilíbrio entre as receitas 

arrecadadas e as despesas empenhadas, os responsáveis informam que, por iniciativa da 

Secretaria de Fazenda e a Coordenadoria de Planejamento, foi editado o Decreto n. 9498, de 

01/06/2016, que teve a finalidade de assegurar tal equilíbrio.   

 

Referente ao déficit financeiro de R$6.814.890,72, apurado no Balanço Patrimonial, as 

justificativas são de que, desse montante, R$5.360.293,50 são aplicações temporárias do RPPS.  
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Análise dos esclarecimentos dos responsáveis: 

Conforme reconhecido pela própria Administração, permanece o apontamento em relação à 

inexistência de regulamentação para estabelecer comunicações internas eficazes entre as áreas de 

planejamento e gestão financeira.  

 

Permanece também o apontamento quanto à ausência de atividades de controle interno para 

assegurar o equilíbrio entre as receitas arrecadadas e as despesas empenhadas. É que, apesar de 

da edição do Decreto n. 9498, de 01/06/2016, a equipe de auditoria constatou a inexistência de 

rotinas internas sistematizadas com o objetivo de garantir o cumprimento dos artigos 1°, §1° e 42 

da Lei Complementar nº 101/2000. Ressalte-se, o objeto do ponto de controle está relacionado ao 

estabelecimento de instrumento normativo com o propósito de racionalizar e padronizar os 

procedimentos adotados pela Administração Municipal, no que diz respeito especificamente a 

garantia do equilíbrio nas contas públicas mediante o cumprimento de metas de resultado entre 

receitas e despesas.  

 

Destaca-se que o relatório preliminar evidenciou a situação do déficit financeiro na forma 

sintética e de acordo com as disposições do Art. 43, § 2º, da Lei nº 4.320/1964, apontando um 

possível déficit financeiro no valor R$ 2.642.805,41 e que parte das obrigações sem cobertura 

financeira foi derivado de fatos geradores praticados nos últimos dois quadrimestres do mandato, 

desta forma, também infringindo as disposições do Art. 42 da LRF. 

 

No entanto, verificou-se, conforme demonstrativo de disponibilidade por Fonte de Recursos 

encaminhado na Gestão Fiscal, que algumas fontes vinculadas possuíam resultado de 

disponibilidade de caixa líquida dos restos a pagar com saldo deficitário, são elas: 

 

IDENTIFICAÇÃO DOS RECURSOS 

Resultado da 

Disponibilidade após 

dedução de Restos a Pagar 

Não Processados 

 (00.01.14.00) Sem Detalhamento da Destinação de Recursos -                        526,00  

 (00.03.00.00) Sem Detalhamento da Destinação de Recursos -                   19.650,00  

 (00.01.08.00) Sem Detalhamento da Destinação de Recursos -                   70.712,92  

 (00.01.01.20) Operações de Crédito Internas para Programas da Educação Básica -                 448.473,74  

 (00.00.00.00) Sem Detalhamento da Destinação de Recursos -              2.431.560,09  

 (00.00.00.00) Sem Detalhamento da Destinação de Recursos -                        108,54  

 (00.02.00.00) Sem Detalhamento da Destinação de Recursos -                          19,48  

 (00.01.00.00) Sem Detalhamento da Destinação de Recursos -              2.830.611,03  

 (00.01.07.08) Piso de Atenção Básica Ampliada - PABA -                 125.062,64  

 (00.01.02.00) Sem Detalhamento da Destinação de Recursos -              2.001.630,13  

 (00.01.00.00) Sem Detalhamento da Destinação de Recursos -                   80.035,14  

 (00.01.08.35) Outras Transferências de Recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE -                     3.239,43  

Soma -              8.011.629,14 

 

Conforme orientação do MDF, utilizou-se do Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e dos 

Restos a Pagar1 para verificação do atendimento dos artigos 1°, §1°, e 42 da LRF, assim, foram 

extraídos do demonstrativo as fontes de recursos deficitárias depois da dedução de Restos a 

Pagar Não Processado e em seguida, apurou-se a disponibilidade líquida de caixa, já 

considerando o resultado da auditoria nos componentes que possuem reflexo na variação das 

                                                 
1 Demonstrativo individualizado do Poder Executivo encaminhado por meio do SIGAP Gestão Fiscal. 

Autenticação: EFGB-GBAD-BBHB-XJDI no endereço: http://www.tce.ro.gov.br/validardoc.
Documento de 50 pág(s) assinado eletronicamente por Rodolfo F. Kezerle e/ou outros em 20/11/2017.

Documento ID=533317   inserido por GISLENE RODRIGUES MENEZES em 20/11/2017 16:18.

Pag. 393
TCE-RO

Pag. 393
02236/17

http://www.tce.ro.gov.br/


    
         

 

      

 

 

28 

 

TRIBUNAL  DE  CONTAS  DO  ESTADO  DE  RONDÔNIA 

SECRETARIA GERAL DE CONTROLE EXTERNO -  SGCE 

COMISSÃO DE ANÁLISE DAS CONTAS DE GOVERNO MUNICIPAL  

Comissão de Análise das Contas de Governo Municipal 

Prédio Sede – 6º Andar, Av. Presidente Dutra, nº 4229, Bairro Olaria 

Porto Velho - Rondônia - CEP: 76801-327 

www.tce.ro.gov.br 

Fone: (069) 3211-9062/9097 

disponibilidades de caixa e recursos de convênios não arrecadados (TC 38). A tabela a seguir 

evidencia a resultado da avaliação. 

 
Tabela – Memória de cálculo da apuração da Disponibilidade Líquida de Caixa – Fontes deficitárias 

Identificação dos recursos 
Recursos vinculados  

Fontes Deficitárias 

Disponibilidade de Caixa Bruta (a) 3.666.982,25 

OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS 
 

Restos a Pagar Liquidados e Não Pagos de Exercícios Anteriores (b) 1.736.397,31 

Restos a Pagar Liquidados e Não Pagos do Exercício (c) 3.390.452,34 

Restos a Pagar Empenhados e Não Liquidados de Exercícios Anteriores (d) 454.452,44 

Demais Obrigações Financeiras (e) 3.580.209,03 

Disponibilidade de Caixa Líquida (Antes da inscrição em restos a pagar não processados) (f)=(a-(b+c+d+e)) -5.494.528,87 

Restos a pagar empenhados e não liquidados do exercício (g) 2.517.100,27 

Disponibilidade de Caixa (Depois da inscrição em restos a pagar não processados) (h) = (f - g) -8.011.629,14 

Recursos de Convênios não repassados (TC-38) (i)   

Subavaliação das disponibilidades de Caixa e Equivalente de Caixa (j)   

Subavaliação das obrigações financeiras (k)   

Disponibilidade de Caixa Líquida apurada (l) = (h + i + j - k ) -8.011.629,14 

Fonte: SIGAP Gestão fiscal e Análise técnica. 

 

Destaca-se que não houve superávit nas fontes de recursos livres para cobertura do déficit das 

demais fontes vinculadas e que os superávits das fontes vinculadas não podem oferecer cobertura 

financeiras para as demais fontes deficitárias, apenas utilizados ao objeto de sua vinculação. 

 

Frisa-se ainda que o resultado demonstrado pela própria Administração já evidenciava a ausência 

de disponibilidade financeira para cobertura das obrigações financeiras do Município. Logo, não 

resta dúvidas de que o município não dispõe de recursos financeiros suficientes para pagamento 

das obrigações financeiras contraídas até a data de 31/12/2016.  

 

Vale ressaltar que o objetivo do trabalho não visa evidenciar o valor exato do superávit/déficit 

financeiro do Município, mas tão simplesmente pela manifestação da conformidade às 

disposições dos artigos 1°, §1°, e 42 da Lei Complementar 101/2000. 

 

Ante o exposto, conclui-se que os esclarecimentos apresentados não são suficientes para 

descaracterização da situação encontrada. 

 

Conclusão: 

Conclui-se, com base nos procedimentos aplicados e no escopo selecionado para a análise, que 

as disponibilidades de caixa não são suficientes para a cobertura das obrigações financeiras 

(passivos financeiros) assumidas até 31/12/2016, contrariando as disposições do artigo 1°, §1°, 

da Lei Complementar 101/2000. 

 

A11. Não aplicação do percentual mínimo na Educação (MDE 25%) 

Situação encontrada: 

O artigo 212 da Constituição Federal, define que os Municípios deverão aplicar, anualmente, no 

mínimo 25% da receita resultante de impostos e transferências, na manutenção e 

Autenticação: EFGB-GBAD-BBHB-XJDI no endereço: http://www.tce.ro.gov.br/validardoc.
Documento de 50 pág(s) assinado eletronicamente por Rodolfo F. Kezerle e/ou outros em 20/11/2017.

Documento ID=533317   inserido por GISLENE RODRIGUES MENEZES em 20/11/2017 16:18.

Pag. 394
TCE-RO

Pag. 394
02236/17

http://www.tce.ro.gov.br/


    
         

 

      

 

 

29 

 

TRIBUNAL  DE  CONTAS  DO  ESTADO  DE  RONDÔNIA 

SECRETARIA GERAL DE CONTROLE EXTERNO -  SGCE 

COMISSÃO DE ANÁLISE DAS CONTAS DE GOVERNO MUNICIPAL  

Comissão de Análise das Contas de Governo Municipal 

Prédio Sede – 6º Andar, Av. Presidente Dutra, nº 4229, Bairro Olaria 

Porto Velho - Rondônia - CEP: 76801-327 

www.tce.ro.gov.br 

Fone: (069) 3211-9062/9097 

desenvolvimento do ensino – MDE. Por sua vez, esta corte de Contas, visando disciplinar a 

fiscalização do cumprimento da aplicação dos recursos vinculados constitucionalmente, por meio 

da Instrução Normativa n. 22/TCER/2007, estabeleceu normas para a uniformização dos 

mecanismos de controle e prestação de contas dos gastos na área da educação, exigindo 

obrigatoriamente, a apresentação mensal pelo Ente Municipal de demonstrativos gerenciais de 

aplicação de recursos.  

 

Com finalidade de avaliar o cumprimento da aplicação mínima foram realizados exames nos 

registros dos pagamentos informados nos anexos da IN n. 22/TCER/2007 em confronto com as 

fontes dos recursos que custearam as despesas e conferência de cálculo.  

 

Finalizado o levantamento dos registros dos pagamentos apurou-se a realização de gastos com a 

manutenção e desenvolvimento do ensino no percentual de 24,95% da receita proveniente de 

impostos e transferências. 

 
Tabela – Memória de Cálculo da apuração da aplicação do mínimo na Educação (25%) 

Apuração das Receitas e Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE Valor (R$) 

 Receita resultante de impostos (caput do art. 212 da Constituição Federal)   

 1. RECEITA DE IMPOSTOS  5.676.155,72 

 1.1. Receita Resultante do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana  - IPTU  896.455,87 

 1.1.1 -  IPTU  590.325,38 

 1.1.2. Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do IPTU  4.866,53 

 1.1.3. Dívida Ativa do IPTU  198.011,29 

 1.1.4. Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do IPTU  103.252,67 

  1.1.5. ( - ) Deduções da Receita do IPTU  0,00 

 1.2. Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos  - ITBI  423.228,63 

 1.2.1 - ITBI   422.452,98 

 1.2.2 - Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do ITBI   90,27 

 1.2.3- Dívida Ativa do ITBI  266,34 

 1.2.4- Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do ITBI  419,04 

 1.2.5 - (-) Deduções da Receita do ITBI   0,00 

 1.3. Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza -  ISS  2.457.144,24 

 1.3.1-  ISS  2.370.079,73 

 1.3.2 - Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do ISS   4.718,74 

 1.3.3 - Dívida Ativa do ISS  56.664,49 

 1.3.4 - Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do ISS  25.681,28 

 1.3.5 - (-) Deduções da Receita do ISS  0,00 

 1.4. Receita Resultante do Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF  1.899.326,98 

 1.4.1  - IRRF  1.899.326,98 

 1.4.2 - Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do IRRF  0,00 

 1.4.3 - Dívida Ativa do IRRF  0,00 

 1.4.4 - Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do IRRF  0,00 

 1.4.5 - (-) Deduções da Receita do IRRF   0,00 

 1.5. Receita Resultante do Imposto Territorial Rural -  ITR (CF, art. 153, §4º, inciso III)  0,00 

 1.5.1 - ITR  0,00 

 1.5.2 - Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do ITR  0,00 

 1.5.3 - Dívida Ativa do ITR  0,00 

 1.5.4 - Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do ITR  0,00 

 (-) Deduções da Receita do ITR  0,00 

 2. RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS  42.308.534,92 

 2.1. Cota-Parte FPM  20.428.682,83 

 2.2. Cota-Parte ICMS  19.464.690,32 

 2.3. ICMS-Desoneração -  L.C. nº 87/1996  29.157,40 

 2.4. Cota-Parte IPI-Exportação  72.629,99 

 2.5. Cota-Parte ITR  17.037,10 

 2.6. Cota-Parte IPVA  2.296.337,28 

 2.7. Cota-Parte IOF-Ouro  0,00 

 3. TOTAL DA RECEITA DE IMPOSTOS (1+ 2)  47.984.690,64 

 Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino   
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 4. Contribuição ao FUNDEB  8.157.352,30 

 5. Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Infantil  62.055,02 

 6. Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental  3.754.099,27 

 7. Pagamento de despesas inscritas em RP com recursos vinculados - Jan. exercício seguinte  0,00 

 8. Pagamento de despesas inscritas em RP com recursos vinculados - Fev. exercício seguinte  0,00 

 9. Pagamento de despesas inscritas em RP com recursos vinculados - Mar. exercício seguinte  0,00 

 10. TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE (4+5+6+7+8+9)  11.973.506,59 

 11. % Limite mínimo de aplicação nas despesas com MDE   25,00 

 12. % Apurado na aplicação das despesas com MDE (10÷3)  24,95 

 Situação (Se 12 > ou = 11; "Cumprido"; "Não cumprido")  Não cumprido 

 

Obs.: O Anexo VI registra a inscrição de restos a pagar no valor de R$19.809,47 com recursos vinculados à conta n. 8647-9 (cujo saldo em 
31.12.2016 era de R$30.444,11). Contudo, até o final do 1º trimestre de 2017 tais despesas não tiveram o seu pagamento informado nos anexos 

da IN n. 22/TCER/2007, consoante se denota nos documentos n. 2492/17, 4047/17 e 5213/17. 

 

Nota - Memória de Cálculo da apuração da aplicação do percentual mínimo na Educação (25%) 
Itens 5 e 6 – Composição das despesas mensais (Demonstrativos gerenciais) 

Mês Anexo II (a) Glosas (b) Total - Anexo II (c)=(a-b) Anexo III-A (d) Glosas (e) Total - Anexo III-A (f)=(d-e) 

 Janeiro  10.585,65 0,00 10.585,65 473.253,81 0,00 473.253,81 

 Fevereiro  11.974,99 0,00 11.974,99 320.649,91 0,00 320.649,91 

 Março  12.704,41 0,00 12.704,41 292.140,39 0,00 292.140,39 

 Abril  13.178,92 0,00 13.178,92 309.184,89 0,00 309.184,89 

 Maio  1.011,76 0,00 1.011,76 317.724,97 0,00 317.724,97 

 Junho  12.599,29 0,00 12.599,29 255.126,10 0,00 255.126,10 

 Julho  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 Agosto  0,00 0,00 0,00 324.894,95 0,00 324.894,95 

 Setembro  0,00 0,00 0,00 264.539,86 0,00 264.539,86 

 Outubro  0,00 0,00 0,00 241.654,04 0,00 241.654,04 

 Novembro  0,00 0,00 0,00 332.287,78 0,00 332.287,78 

 Dezembro  0,00 0,00 0,00 622.642,57 0,00 622.642,57 

 Total  62.055,02 0,00 62.055,02 3.754.099,27 0,00 3.754.099,27 

 

Obs.: O Ente deixou de encaminhar os Anexos II e III-A da IN n. 22/TCER/2007 referente ao mês de julho/2016. 

 

 

Esclarecimentos dos responsáveis: 

Os responsáveis argumentam (ID 491440, p. 35 e ID 491473, p. 35) que na análise técnica não 

foram consideradas as despesas do mês de julho de 2016; que não compreendem a razão para tal 

situação, uma vez que todos os Anexos de que trata a Instrução Normativa n. 22/TCER/2007 

foram devidamente encaminhados. Como meio de prova, juntam documentos às p. 92/100 do ID 

491473 e p. 93/101 do ID 491440.  

 

Análise dos esclarecimentos dos responsáveis: 

Ainda que os responsáveis aleguem haver encaminhado os Anexos da IN n. 22/TCER/2007 

referente ao mês de julho, tais documentos não deram entrada no sistema de protocolo desta 

Corte de Contas no decorrer do exercício. Por outro lado, considerando que nesta oportunidade 

fizeram juntada dos citados documentos, sua análise será procedida a seguir: 

 
Memória de Cálculo da apuração da aplicação do percentual mínimo na Educação (25%) 
Itens 5 e 6 – Composição das despesas mensais (Demonstrativos gerenciais) 

Mês Anexo II (a) Glosas (b) Total - Anexo II (c)=(a-b) Anexo III-A (d) Glosas (e) Total - Anexo III-A (f)=(d-e) 

 Janeiro  10.585,65 0,00 10.585,65 473.253,81 0,00 473.253,81 

 Fevereiro  11.974,99 0,00 11.974,99 320.649,91 0,00 320.649,91 

 Março  12.704,41 0,00 12.704,41 292.140,39 0,00 292.140,39 

 Abril  13.178,92 0,00 13.178,92 309.184,89 0,00 309.184,89 

 Maio  1.011,76 0,00 1.011,76 317.724,97 0,00 317.724,97 

 Junho  12.599,29 0,00 12.599,29 255.126,10 0,00 255.126,10 

 Julho  0,00 0,00 0,00 266.555,97 0,00 266.555,97 

 Agosto  0,00 0,00 0,00 324.894,95 0,00 324.894,95 
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 Setembro  0,00 0,00 0,00 264.539,86 0,00 264.539,86 

 Outubro  0,00 0,00 0,00 241.654,04 0,00 241.654,04 

 Novembro  0,00 0,00 0,00 332.287,78 0,00 332.287,78 

 Dezembro  0,00 0,00 0,00 622.642,57 0,00 622.642,57 

 Total  62.055,02 0,00 62.055,02 4.020.655,24 0,00 4.020.655,24 

Fonte: Processo nº 0884/17/TCER e documentos às págs 92/100 do ID 491473 e págs. 93/101 do ID 491440.  

 

Tabela – Memória de Cálculo da apuração da aplicação do mínimo na Educação (25%) 
Apuração das Receitas e Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE Valor (R$) 

 Receita resultante de impostos (caput do art. 212 da Constituição Federal)   

 1. RECEITA DE IMPOSTOS  5.676.155,72 

 1.1. Receita Resultante do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana  - IPTU  896.455,87 

 1.1.1 -  IPTU  590.325,38 

 1.1.2. Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do IPTU  4.866,53 

 1.1.3. Dívida Ativa do IPTU  198.011,29 

 1.1.4. Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do IPTU  103.252,67 

  1.1.5. ( - ) Deduções da Receita do IPTU  0,00 

 1.2. Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos  - ITBI  423.228,63 

 1.2.1 - ITBI   422.452,98 

 1.2.2 - Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do ITBI   90,27 

 1.2.3- Dívida Ativa do ITBI  266,34 

 1.2.4- Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do ITBI  419,04 

 1.2.5 - (-) Deduções da Receita do ITBI   0,00 

 1.3. Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza -  ISS  2.457.144,24 

 1.3.1-  ISS  2.370.079,73 

 1.3.2 - Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do ISS   4.718,74 

 1.3.3 - Dívida Ativa do ISS  56.664,49 

 1.3.4 - Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do ISS  25.681,28 

 1.3.5 - (-) Deduções da Receita do ISS  0,00 

 1.4. Receita Resultante do Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF  1.899.326,98 

 1.4.1  - IRRF  1.899.326,98 

 1.4.2 - Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do IRRF  0,00 

 1.4.3 - Dívida Ativa do IRRF  0,00 

 1.4.4 - Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do IRRF  0,00 

 1.4.5 - (-) Deduções da Receita do IRRF   0,00 

 1.5. Receita Resultante do Imposto Territorial Rural -  ITR (CF, art. 153, §4º, inciso III)  0,00 

 1.5.1 - ITR  0,00 

 1.5.2 - Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do ITR  0,00 

 1.5.3 - Dívida Ativa do ITR  0,00 

 1.5.4 - Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do ITR  0,00 

 (-) Deduções da Receita do ITR  0,00 

 2. RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS  42.308.534,92 

 2.1. Cota-Parte FPM  20.428.682,83 

 2.2. Cota-Parte ICMS  19.464.690,32 

 2.3. ICMS-Desoneração -  L.C. nº 87/1996  29.157,40 

 2.4. Cota-Parte IPI-Exportação  72.629,99 

 2.5. Cota-Parte ITR  17.037,10 

 2.6. Cota-Parte IPVA  2.296.337,28 

 2.7. Cota-Parte IOF-Ouro  0,00 

 3. TOTAL DA RECEITA DE IMPOSTOS (1+ 2)  47.984.690,64 

 Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino   

 4. Contribuição ao FUNDEB  8.157.352,30 

 5. Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Infantil  62.055,02 

 6. Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental  4.020.655,24 

 7. Pagamento de despesas inscritas em RP com recursos vinculados - Jan. exercício seguinte  0,00 

 8. Pagamento de despesas inscritas em RP com recursos vinculados - Fev. exercício seguinte  0,00 

 9. Pagamento de despesas inscritas em RP com recursos vinculados - Mar. exercício seguinte  0,00 

 10. TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE (4+5+6+7+8+9)  12.240.062,56 

 11. % Limite mínimo de aplicação nas despesas com MDE   25,00 

 12. % Apurado na aplicação das despesas com MDE (10÷3)  25,51 

 Situação (Se 12 > ou = 11; "Cumprido"; "Não cumprido")  Cumprido 

Obs.: O Anexo VI registra a inscrição de restos a pagar no valor de R$19.809,47 com recursos vinculados à conta n. 8647-9 (cujo saldo em 

31.12.2016 era de R$30.444,11). Contudo, até o final do 1º trimestre de 2017 tais despesas não tiveram o seu pagamento informado nos anexos 
da IN n. 22/TCER/2007, consoante se denota nos documentos n. 2492/17, 4047/17 e 5213/17. 
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Finalizado o levantamento dos registros dos pagamentos apurou-se a realização de gastos com a 

manutenção e desenvolvimento do ensino no percentual de 25,51% da receita proveniente de 

impostos e transferências. Desse modo, houve cumprimento ao prescrito no artigo 212 da 

Constituição Federal. 

 

Conclusão: 
Conclui-se, com base nos procedimentos aplicados e no escopo selecionado para a análise, que o 

Município aplicou o mínimo de 25% da receita resultante de impostos e transferências, na 

manutenção e desenvolvimento do ensino – MDE. 

A12. Entesouramento de mais de 5% dos recursos do Fundeb 

Situação encontrada: 

O artigo 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e artigos 21, § 2º da Lei 

11.494/2007 dispõem quanto à utilização integral dos recursos do fundo de manutenção e 

desenvolvimento da educação básica e de valorização dos profissionais da educação - Fundeb no 

exercício em que forem creditados, sendo pelo menos 60% destes recursos destinados ao 

pagamento da remuneração dos profissionais do magistério. Por sua vez, esta corte de Contas, 

visando disciplinar a fiscalização do cumprimento da aplicação dos recursos vinculados 

constitucionalmente, por meio da Instrução Normativa n. 22/TCER/2007, estabeleceu normas 

para a uniformização dos mecanismos de controle e prestação de contas dos gastos na área da 

educação, exigindo obrigatoriamente, a apresentação mensal pelo Ente Municipal de 

demonstrativos gerenciais de aplicação de recursos.  

 

Com finalidade de avaliar o cumprimento da aplicação mínima foram realizados exames nos 

registros dos pagamentos informados nos anexos da IN n. 22/TCER/2007 em confronto com a 

fonte dos recursos que custearam as despesas e conferência de cálculo.  

 

Finalizado o levantamento dos registros dos pagamentos verificou-se a utilização de apenas 

87,97% dos recursos recebidos no Fundeb no exercício de 2016, uma vez que o artigo 21, caput 

e §2º da Lei nº 11.494/2007 preconiza a utilização integral dos recursos no exercício financeiro 

em que forem creditados, excetuando, tão somente, que até 5% destes sejam utilizados no 1º 

trimestre do exercício subsequente, mediante abertura de crédito adicional. 

 
Tabela - Memória de Cálculo da apuração da aplicação dos recursos do Fundeb 

Descrição Valor (R$) % 

 RECEITA DO FUNDEB    

 1. Contribuição do Município para formação do FUNDEB   8.157.352,30 54,00 

 2. Ganho ou Perda verificado no Recebimento de Recursos do FUNDEB  6.934.903,18 45,91 

 3. Complementação da União ao FUNDEB  0,00 0,00 

 4. Aplicações Financeiras com recursos do FUNDEB  14.350,50 0,09 

 5. Total de recursos recebidos no FUNDEB (1+2+3+4)  15.106.605,98 100,00 

 APLICAÇÃO NO FUNDEB    

 6. Remuneração e Valorização do Magistério (incluídas as obrigações patronais e os RAP inscritos) - 

60% (6.1+6.2+6.3+6.4)  

9.695.281,30 64,18 

 6.1.  Remuneração e Valorização do Magistério  9.695.281,30 64,18 

 6.2. Pgto de despesas Inscritas em RP com Recurso Vinculado ao FUNDEB (60%) - Janeiro  0,00 0,00 

 6.3. Pgto de despesas Inscritas em RP com Recurso Vinculado ao FUNDEB (60%) - Fevereiro  0,00 0,00 

 6.4. Pgto de despesas Inscritas em RP com Recurso Vinculado ao FUNDEB (60%) - Março  0,00 0,00 

 7. Outras Despesas do FUNDEB (incluídos os RAP inscritos) (40%) (7.1+7.2+7.3+7.4)  3.593.335,02 23,79 

 7.1. Outras Despesas do FUNDEB (40%)  3.593.335,02 23,79 

 7.2. Pgto de despesas Inscritas em RP com Recurso Vinculado ao FUNDEB (40%) - Janeiro  0,00 0,00 

 7.3. Pgto de despesas Inscritas em RP com Recurso Vinculado ao FUNDEB (40%) -  Fevereiro  0,00 0,00 
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 7.4. Pgto de despesas Inscritas em RP com Recurso Vinculado ao FUNDEB (40%) -  Março  0,00 0,00 

 8. Total de Recursos Aplicados no FUNDEB (6+7)  13.288.616,32 87,97 

Obs.: O Anexo XI registra a inscrição de restos a pagar relativos ao Fundeb 40% no valor de R$1.929,25 e Fundeb 60% no valor de 

R$534.460,37 (Total R$536.389,62) com recursos vinculados à conta n. 22431-6 (Fundeb 60%) cujo saldo em 31.12.2016 era de R$7.304,48, 

portanto insuficiente para fazer face a despesa. 
 

Nota - Memória de Cálculo da apuração da aplicação dos recursos do Fundeb 

Itens: 6 e 7 Composição das despesas mensais (Demonstrativos gerenciais) 

Mês 
Anexo VIII-60% 

(a) 

Glosas 

(b) 

Total - Anexo VIII-60% 

(c)=(a-b) 

Anexo IX-40% 

(d) 

Glosas 

(e) 

Total - Anexo IX-40% 

(f)=(d-e) 

 Janeiro  304.512,36 0,00 304.512,36 240.043,51 0,00 240.043,51 

 Fevereiro  1.199.512,29 0,00 1.199.512,29 243.463,67 0,00 243.463,67 

 Março  798.975,86 0,00 798.975,86 240.115,70 0,00 240.115,70 

 Abril  843.945,91 0,00 843.945,91 305.947,71 0,00 305.947,71 

 Maio  904.165,32 0,00 904.165,32 252.243,98 0,00 252.243,98 

 Junho  858.397,52 0,00 858.397,52 272.302,39 0,00 272.302,39 

 Julho  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 Agosto  848.074,33 0,00 848.074,33 351.432,16 0,00 351.432,16 

 Setembro  758.511,01 0,00 758.511,01 361.607,53 0,00 361.607,53 

 Outubro  757.408,38 0,00 757.408,38 377.050,01 0,00 377.050,01 

 Novembro  746.915,52 0,00 746.915,52 477.239,33 0,00 477.239,33 

 Dezembro  1.674.862,80 0,00 1.674.862,80 471.889,03 0,00 471.889,03 

 Total  9.695.281,30 0,00 9.695.281,30 3.593.335,02 0,00 3.593.335,02 

Observação/Nota/Situação encontrada: 
O Ente deixou de encaminhar os Anexos VIII e IX da IN n. 22/TCER/2007 referente ao mês de julho/2016. 

 

Esclarecimentos dos responsáveis: 

Os responsáveis argumentam (p. 37 do ID 491440 e ID 491473) que na análise técnica não 

foram consideradas as despesas do mês de julho de 2016. Prosseguem dizendo que não 

compreendem a razão para tal situação, uma vez que todos os Anexos de que trata a Instrução 

Normativa n. 22/TCER/2007 foram devidamente encaminhados, e como prova dos argumentos 

fazem juntada dos documentos às p. 92/107 do ID 491473 e p. 93/108 do ID 491440.  

 

Análise dos esclarecimentos dos responsáveis: 

Ainda que os responsáveis aleguem haver encaminhado os Anexos da IN n. 22/TCER/2007 

referente ao mês de julho, tais documentos não deram entrada no sistema de protocolo desta 

Corte de Contas no decorrer do exercício. De toda forma, considerando que nesta oportunidade 

fizeram juntada dos documentos referidos, sua análise será procedida a seguir:  

 
Nota - Memória de Cálculo da apuração da aplicação dos recursos do Fundeb 

Itens: 6 e 7 Composição das despesas mensais (Demonstrativos gerenciais) 

Mês 
Anexo VIII-60% 

(a) 

Glosas 

(b) 

Total - Anexo VIII-60% 

(c)=(a-b) 

Anexo IX-40% 

(d) 

Glosas 

(e) 

Total - Anexo IX-40% 

(f)=(d-e) 

 Janeiro  304.512,36 0,00 304.512,36 240.043,51 0,00 240.043,51 

 Fevereiro  1.199.512,29 0,00 1.199.512,29 243.463,67 0,00 243.463,67 

 Março  798.975,86 0,00 798.975,86 240.115,70 0,00 240.115,70 

 Abril  843.945,91 0,00 843.945,91 305.947,71 0,00 305.947,71 

 Maio  904.165,32 0,00 904.165,32 252.243,98 0,00 252.243,98 

 Junho  858.397,52 0,00 858.397,52 272.302,39 0,00 272.302,39 

 Julho  830.602,51 0,00 830.602,51 279.133,76 0,00 279.133,76 

 Agosto  848.074,33 0,00 848.074,33 351.432,16 0,00 351.432,16 

 Setembro  758.511,01 0,00 758.511,01 361.607,53 0,00 361.607,53 

 Outubro  757.408,38 0,00 757.408,38 377.050,01 0,00 377.050,01 

 Novembro  746.915,52 0,00 746.915,52 477.239,33 0,00 477.239,33 

 Dezembro  1.674.862,80 0,00 1.674.862,80 471.889,03 0,00 471.889,03 

 Total  10.525.883,81 0,00 10.525.883,81 3.872.468,78 0,00 3.872.468,78 

Fonte: Processo nº 0884/17/TCER e documentos às págs 92/107 do ID 491473 e págs. 93/108 do ID 491440.  

 
Tabela - Memória de Cálculo da apuração da aplicação dos recursos do Fundeb 
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Descrição Valor (R$) % 

 RECEITA DO FUNDEB    

 1. Contribuição do Município para formação do FUNDEB   8.157.352,30 54,00 

 2. Ganho ou Perda verificado no Recebimento de Recursos do FUNDEB  6.934.903,18 45,91 

 3. Complementação da União ao FUNDEB  0,00 0,00 

 4. Aplicações Financeiras com recursos do FUNDEB  14.350,50 0,09 

 5. Total de recursos recebidos no FUNDEB (1+2+3+4)  15.106.605,98 100,00 

 APLICAÇÃO NO FUNDEB    

 6. Remuneração e Valorização do Magistério (incluídas as obrigações patronais e os RAP inscritos) - 

60% (6.1+6.2+6.3+6.4)  
10.525.883,81 69,68 

 6.1.  Remuneração e Valorização do Magistério  10.525.883,81 69,68 

 6.2. Pgto de despesas Inscritas em RP com Recurso Vinculado ao FUNDEB (60%) - Janeiro  - - 

 6.3. Pgto de despesas Inscritas em RP com Recurso Vinculado ao FUNDEB (60%) - Fevereiro  - - 

 6.4. Pgto de despesas Inscritas em RP com Recurso Vinculado ao FUNDEB (60%) - Março  - - 

 7. Outras Despesas do FUNDEB (incluídos os RAP inscritos) (40%) (7.1+7.2+7.3+7.4)  3.872.468,78 25,63 

 7.1. Outras Despesas do FUNDEB (40%)  3.872.468,78 25,63 

 7.2. Pgto de despesas Inscritas em RP com Recurso Vinculado ao FUNDEB (40%) - Janeiro  - - 

 7.3. Pgto de despesas Inscritas em RP com Recurso Vinculado ao FUNDEB (40%) -  Fevereiro  - - 

 7.4. Pgto de despesas Inscritas em RP com Recurso Vinculado ao FUNDEB (40%) -  Março  - - 

 8. Total de Recursos Aplicados no FUNDEB (6+7)  14.398.352,59 95,31 

Obs.: O Anexo XI registra a inscrição de restos a pagar relativos ao Fundeb 40% no valor de R$1.929,25 e Fundeb 60% no valor de 

R$534.460,37 (Total R$536.389,62) com recursos vinculados à conta n. 22431-6 (Fundeb 60%) cujo saldo em 31.12.2016 era de R$7.304,48, 

portanto insuficiente para fazer face a despesa. 

 

Finalizado o levantamento dos registros dos pagamentos, verificou-se a utilização de 95,31% dos 

recursos recebidos no FUNDEB no exercício de 2016, portanto, em cumprimento ao disposto no 

§2º do artigo 21, da Lei nº 11.494/2007. 

 

Conclusão:  

Conclui-se, com base nos procedimentos aplicados e no escopo selecionado para a análise, que o 

município cumpriu o disposto no § 2º do artigo 21 da Lei 11.494/2007, haja vista que a parcela 

dos recursos não utilizada no exercício não excedeu 5% das disponibilidades do Fundeb.  

 

A13. Divergência no saldo financeiro do Fundeb 

Situação encontrada: 

O artigo 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e artigo 21, § 2º da Lei 

11.494/2007 dispõem quanto à utilização integral dos recursos do fundo de manutenção e 

desenvolvimento da educação básica e de valorização dos profissionais da educação - Fundeb no 

exercício em que forem creditados. 

 

Com finalidade de avaliar o cumprimento da aplicação integral dos recursos foram realizados 

exames nos registros dos pagamentos informados nos anexos da IN n. 22/TCER/2007 em 

confronto com a fonte dos recursos que custearam as despesas e conferência de cálculo.  

 

Finalizado o levantamento dos registros dos pagamentos detectou-se uma divergência no valor 

de R$1.289.690,98 entre o saldo final apurado R$1.299.591,49 e o saldo existente nos extratos e 

conciliações bancárias do Fundeb R$9.900,51. 

 
Tabela – Memória de Cálculo da movimentação financeira do Fundeb 

Descrição Valor (R$) 

 1. Entradas  15.106.605,98 

 1.1. Contribuição do Município para formação do FUNDEB  8.157.352,30 

 1.2. Aplicações Financeiras com recursos do FUNDEB  14.350,50 

 1.3. Ganho ou Perda verificado no Recebimento de Recursos do FUNDEB  6.934.903,18 

Autenticação: EFGB-GBAD-BBHB-XJDI no endereço: http://www.tce.ro.gov.br/validardoc.
Documento de 50 pág(s) assinado eletronicamente por Rodolfo F. Kezerle e/ou outros em 20/11/2017.

Documento ID=533317   inserido por GISLENE RODRIGUES MENEZES em 20/11/2017 16:18.

Pag. 400
TCE-RO

Pag. 400
02236/17

http://www.tce.ro.gov.br/


    
         

 

      

 

 

35 

 

TRIBUNAL  DE  CONTAS  DO  ESTADO  DE  RONDÔNIA 

SECRETARIA GERAL DE CONTROLE EXTERNO -  SGCE 

COMISSÃO DE ANÁLISE DAS CONTAS DE GOVERNO MUNICIPAL  

Comissão de Análise das Contas de Governo Municipal 

Prédio Sede – 6º Andar, Av. Presidente Dutra, nº 4229, Bairro Olaria 

Porto Velho - Rondônia - CEP: 76801-327 

www.tce.ro.gov.br 

Fone: (069) 3211-9062/9097 

 1.4. Complementação da União ao FUNDEB  0,00 

 2. Saídas  14.018.858,27 

 2.1. Pagamento da Remuneração e Valorização do Magistério - 60%  9.695.281,30 

 2.2. Pagamento das despesas inscritas em Restos a pagar, c/ recursos vinculado ao FUNDEB 60%  705.651,86 

 2.3. Pagamento de Outras Despesas do FUNDEB - 40%  3.593.335,02 

 2.4. Pagamento de despesas inscritas em Restos a pagar, c/ recursos vinculados ao FUNDEB 40%   24.590,09 

 2.5. Pagamento de Restos a pagar sem a vinculação de recursos  0,00 

 2.6. Outros pagamentos/Glosas  0,00 

 3. Variação do período (1-2)  1.087.747,71 

 4. Saldo Inicial (Saldo do Exercício anterior)  211.843,78 

 5. Saldo Final (3 + 4)  1.299.591,49 

 6. Saldo Final apurado nos Extratos Bancários  9.900,51 

 7. Resultado (5-6) Confere?: 0 ou 0 < = Consistente/ Outros valores = Não (inconsistência)  1.289.690,98 

 Situação (Consistente ou Inconsistente)  Inconsistente 

Observação: 

Saldo das contas do Fundeb em 31.12.2015: 

Fundeb 40%  22432-4  R$ 9.691,32 
Fundeb 60%  22431-6  R$ 150.543,75 

Fundeb 100%  22229-1  R$ 51.608,71 

Total                          R$211.843,78 
 

Saldo das contas do Fundeb em 31.12.2016: 

Fundeb 100% 4766 (22229-1) Não encaminhado 
Fundeb 60% 4767 (22431-6) R$7.304,48 

Fundeb 40% 4768 (22432-4) R$2.596,03 

Total                                       R$9.900,51 
 

Nota - Memória de Cálculo da movimentação financeira do Fundeb 

Itens: 2.1 e 2.3 Composição das despesas mensais (Demonstrativos gerenciais) 

Mês 
Anexo VIII-60% 

(a) 

Glosas 

(b) 

Total - Anexo VIII-60% 

(c)=(a-b) 

Anexo IX-40% 

(d) 

Glosas 

(e) 

Total - Anexo IX-40% 

(f)=(d-e) 

 Janeiro  304.512,36 0,00 304.512,36 240.043,51 0,00 240.043,51 

 Fevereiro  1.199.512,29 0,00 1.199.512,29 243.463,67 0,00 243.463,67 

 Março  798.975,86 0,00 798.975,86 240.115,70 0,00 240.115,70 

 Abril  843.945,91 0,00 843.945,91 305.947,71 0,00 305.947,71 

 Maio  904.165,32 0,00 904.165,32 252.243,98 0,00 252.243,98 

 Junho  858.397,52 0,00 858.397,52 272.302,39 0,00 272.302,39 

 Julho  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 Agosto  848.074,33 0,00 848.074,33 351.432,16 0,00 351.432,16 

 Setembro  758.511,01 0,00 758.511,01 361.607,53 0,00 361.607,53 

 Outubro  757.408,38 0,00 757.408,38 377.050,01 0,00 377.050,01 

 Novembro  746.915,52 0,00 746.915,52 477.239,33 0,00 477.239,33 

 Dezembro  1.674.862,80 0,00 1.674.862,80 471.889,03 0,00 471.889,03 

 Total  9.695.281,30 0,00 9.695.281,30 3.593.335,02 0,00 3.593.335,02 

Observação/Nota/Situação encontrada: 
O Ente deixou de encaminhar os Anexos VIII e IX da IN n. 22/TCER/2007 referente ao mês de julho/2016. 

 

Esclarecimentos dos responsáveis: 

Os responsáveis argumentam (pág. 39 do ID 491440 e ID 491473) que na análise técnica não 

foram consideradas as despesas do mês de julho de 2016, assim como não foram considerados os 

valores da conta corrente n. 22229-1 (Fundeb 100%) disponível em aplicações financeiras, no 

montante de R$104.125,57. Finalizando, corroboram os argumentos fazendo juntada dos 

documentos às págs 92/110 do ID 491473 e págs. 93/111 do ID 491440.  

 

Análise dos esclarecimentos dos responsáveis: 

Tanto o extrato bancário encaminhado nesta oportunidade, quanto o encaminhado junto ao 

Balanço Geral na instrução exordial demonstram a existência do saldo de R$104.125,57 na conta 

n. 22229-1 (Fundeb), o que corrobora a alegação dos responsáveis. Frise-se, no entanto, que não 

fora encaminhada a conciliação bancária da referida conta. 
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Contudo, à luz dos documentos apresentados (págs 92/110 do ID 491473 e págs. 93/111 do ID 

491440), conforme demonstrado na análise do achado de auditoria anterior (A12), os 

pagamentos das despesas do Fundeb 60% e 40% em 2016 alcançaram, respectivamente, 

R$10.525.883,81 e R$3.872.468,78, já os pagamentos dos restos a pagar com recursos 

vinculados ao Fundeb 60% e 40% somaram R$705.651,86 e 24.590,09, sendo assim, tais valores 

ocasionaram os seguintes reflexos na movimentação financeira do Fundeb: 

 
Tabela – Memória de Cálculo da movimentação financeira do Fundeb 

Descrição Valor (R$) 

 1. Entradas  15.106.605,98 

 1.1. Contribuição do Município para formação do FUNDEB  8.157.352,30 

 1.2. Aplicações Financeiras com recursos do FUNDEB  14.350,50 

 1.3. Ganho ou Perda verificado no Recebimento de Recursos do FUNDEB  6.934.903,18 

 1.4. Complementação da União ao FUNDEB  0,00 

 2. Saídas  15.128.594,54 

 2.1. Pagamento da Remuneração e Valorização do Magistério - 60%  10.525.883,81 

 2.2. Pagamento das despesas inscritas em Restos a pagar, c/ recursos vinculado ao FUNDEB 60%  705.651,86 

 2.3. Pagamento de Outras Despesas do FUNDEB - 40%  3.872.468,78 

 2.4. Pagamento de despesas inscritas em Restos a pagar, c/ recursos vinculados ao FUNDEB 40%   24.590,09 

 2.5. Pagamento de Restos a pagar sem a vinculação de recursos  0,00 

 2.6. Outros pagamentos/Glosas  0,00 

 3. Variação do período (1-2)  -21.988,56 

 4. Saldo Inicial (Saldo do Exercício anterior) 211.843,78 

 5. Saldo Final (3 + 4)  189.855,22 

 6. Saldo Final apurado nos Extratos Bancários  114.026,08 

 7. Resultado (5-6) Confere?: 0 ou 0 < = Consistente/ Outros valores = Não (inconsistência)  75.829,14 

 Situação (Consistente ou Inconsistente)  Inconsistente 

Observação: 
Saldo das contas do Fundeb em 31.12.2015: 

Fundeb 40%  22432-4  R$9.691,32 

Fundeb 60%  22431-6  R$150.543,75 

Fundeb 100%  22229-1  R$51.608,71 

Total                          R$211.843,78. 

 

Saldo das contas do Fundeb em 31.12.2016: 

Fundeb 100% 4766 (22229-1) R$104.125,57 

Fundeb 60% 4767 (22431-6) R$7.304,48 

Fundeb 40% 4768 (22432-4) R$2.596,03 

Total                                       R$114.026,08. 

 

Mesmo após nova apuração dos registros dos pagamentos, verifica-se a persistência de 

divergência no valor de R$75.829,14 entre o saldo final apurado (R$189.855,22) e o saldo 

existente nos extratos e conciliações bancárias do Fundeb (R$114.026,08). Sendo assim, pugna-

se pela manutenção do achado de auditoria. 

 

Conclusão: 
Conclui-se, com base nos procedimentos aplicados e no escopo selecionado para a análise, que a 

Administração não cumpriu com as obrigações de aplicação dos Recursos do Fundeb, em razão 

da divergência de R$75.829,14 no saldo financeiro das contas apurado em 31.12.2016. 

 

A14. Repasse financeiro ao Legislativo acima do limite  

Situação encontrada: 

Visando apurar o cumprimento das disposições constitucionais previstas no Art. 29-A, I a VI e 

§2º, I, da CF/88, realizamos a conferência de cálculo por meio das informações encaminhadas do 

SIGAP Contábil, Balanço Financeiro da Câmara Municipal e dados do IBGE (população 

estimada – exercício 2015).  

 

Após a realização dos procedimentos, apuramos que o repasse de recursos financeiros ao 

Legislativo no montante de R$ 3.318.198,00 perfazendo o percentual de 7,13% sobre a receita 
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total do exercício anterior, foi realizado acima do limite constitucional (R$ 3.258.380,77 – 7%), 

portanto, em desacordo com as disposições do Art. 29-A, I a VI, da CF/88. Segue abaixo 

memória de cálculo: 

 
CÁLCULO DO VALOR A SER REPASSADO AO LEGISLATIVO MUNICIPAL Valor 

 1 - Total das Receitas Tributárias - RTR  5.655.368,97 

 2 - Total das Receitas de Transferência - RTF  40.406.786,26 

 3 - Total das Receitas da Dívida Ativa - RDA  486.141,50 

 4 - RECEITA TOTAL (item 1 + 2 + 3)  46.548.296,73 

 5 - População estimada (IBGE) - Exercício anterior  46.632,00 

 6 - Percentual de acordo com o número de habitantes  7,00 

 7 -  Limite Máximo Constitucional a ser Repassado ao Poder Legislativo Municipal = ((4x6)/100)  3.258.380,77 

 8 -  Limite Máximo de acordo com a LOA a ser Repassado ao Poder Legislativo Municipal (BO coluna Dotação 

atualizada)   

3.275.192,14 

 9 -  Repasse Financeiro realizado no período (Balanço Financeiro da Câmara)  3.318.198,00 

 10 -  % Apuração do cumprimento do limite de Repasse de Recursos ao Poder Legislativo ((9 ÷ 4)x100)  7,13 

 Situação (Se 10 < ou = 6; "Cumprido"; "Não cumprido")  Não cumprido 

 Diferença entre o Valor Repassado e o Autorizado na LOA (9 - 8)  43.005,86 

 Valor de devolução de recursos da Câmara ao Poder Executivo  27.000,35 

 

Esclarecimentos dos responsáveis: 

Em síntese os responsáveis esclarecem que houve equívoco por parte do corpo técnico da 

Prefeitura e da Câmara que apurou a base de cálculo para o repasse ao Poder Legislativo; que tal 

equívoco foi detectado no fechamento anual das contas, ocasião que solicitou ao Legislativo a 

devolução dos recursos repassados a maior (R$42.328.95), conforme comprovante anexo (ofício 

n. 011/GAB-SEMFAZ, de 19/04/2017). Esclarece ainda, que após a apuração dos técnicos desta 

Corte de Contas que apontou a diferença a maior dos recursos que haviam sido repassados, o 

atual gestor fez nova solicitação ao Legislativo, desta vez no montante de R$ 32.816,88 (ofício n. 

001/2017). Informa, por fim, que cumpriu com sua responsabilidade de cobrar o Legislativo 

assim que constatou o fato, mas que até a data da apresentação da defesa os recursos não haviam 

sido devolvidos ao Executivo. (ID 491473, p. 41; ID 491440, p. 41).  

 

Análise dos esclarecimentos dos responsáveis: 

As justificativas apresentadas pelos responsáveis confirmam que houve repasse financeiro ao 

Poder Legislativo acima do limite constitucional, razão pela qual permanece a situação 

encontrada.  Ressalte-se que embora a Administração tenha tomado a iniciativa de solicitar ao 

Legislativo a devolução dos recursos repassados a maior, isso ainda não ocorreu, conforme 

informam.  

 

Conclusão: 

Conclui-se, com base nos procedimentos aplicados e no escopo selecionado para a análise, que 

houve descumprimento do Art. 29-A, I a VI e §2º, I, da CF/88, em razão de repasse de recursos 

financeiros ao Poder Legislativo acima do limite legal.  

 

A15. Despesas com pessoal acima do limite máximo 

Situação encontrada: 

As despesas com pessoal na Administração Municipal podem representar até 60% da RCL, neste 

contexto, o acompanhamento e controle são de suma importância no equilíbrio das contas 

municipais. Com o objetivo de verificar se Administração atendeu ao limite de gastos com 

pessoal (Art. 20, III, da LC nº 101/2000), extraímos as informações encaminhadas por meio do 
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SIGAP Gestão fiscal e realizamos a conferência de cálculo do resultado do cumprimento do 

limite. 

 

Após a realização dos procedimentos foram identificadas as seguintes ocorrências: 

 

a) Despesas Total com Pessoal – Poder Executivo (R$44.105.8013,21) superior ao limite 

estabelecido pela LRF (54%), atingindo o equivalente a 60,77% da Receita Corrente 

Líquida (R$72.574.263,04); 

 

b) Despesas Total com Pessoal – Consolidado (R$46.471.580,50) superior ao limite 

estabelecido pela LRF (60%), atingindo o equivalente a 64,03% da Receita Corrente 

Líquida (R$72.574.263,04). 

 
Tabela – Memória de Cálculo Despesa Total com Pessoal 

Descrição Executivo Legislativo Consolidado 

 1. Despesa Total com Pessoal - DTP   44.105.813,21 2.365.767,29 46.471.580,50 

 2. Receita Corrente Líquida - RCL   72.574.263,04 72.574.263,04 72.574.263,04 

 3. Limite apurado da Despesa Total com Pessoal (1 ÷ 2)*100 (%)   60,77 3,26 64,03 

 % LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF)   54,00 6,00 60,00 

 % LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF)   51,30 5,70 57,00 

 % LIMITE DE ALERTA (inciso II do §1º do art. 59 da LRF)   48,60 5,40 54,00 

 

Verificou-se, ainda, que não foram atendidos os prazos de recondução definidos no Art. 23 da 

LRF, visto que, o limite foi ultrapassado no 1º Quadrimestre de 2008, e até o final do exercício 

de 2016 encontrava-se acima do percentual máximo. 

 

Esclarecimentos dos responsáveis: 

Os responsáveis reconhecem que o município de Guajará Mirim, de fato, vem tendo dificuldade 

de manter os gastos com despesa de pessoal no limite estabelecido pela LRF; que no início do 

mandato (2008) o limite chegava a 65,61%; que conseguiu baixar esse limite para 60,77%, 

todavia, o município enfrenta altos custos na área da saúde, eis que acaba se responsabilizando 

pela média e alta complexidade.  Relata compromissos firmados com o Governo do Estado que 

contribuiria para a diminuição da carga financeira do município, mas que, no entanto, não foram 

totalmente cumpridos pelo governo estadual. Além disso, justifica que durante o mandato 

observou as medidas restritivas impostas pela norma e que não expediu atos que aumentasse a 

despesa com pessoal; que os índices vêm sendo influenciados pela queda brusca de arrecadação 

e pelo crescimento vegetativo da folha de pagamento. (ID 491473, p. 43-47; ID 491440, p. 43-

47). 

 

Análise dos esclarecimentos dos responsáveis: 

 

As justificativas apresentadas demonstram que o município vem enfrentando dificuldades para 

adequar a despesas com pessoal ao limite imposto pela LRF. Que embora tenha conseguido 

algum sucesso no sentido de baixar o índice de gastos, ainda não foi suficiente para enquadrar ao 

limite legal. Desse modo, permanece a situação encontrada.  
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Conclusão: 

Conclui-se com base nos procedimentos aplicados e no escopo selecionado para a análise, que as 

despesas com pessoal na Administração Municipal se encontra acima do limite permitido pelo 

art. 20, III, da LC nº 101/2000, bem como, não houve recondução ao limite legal no prazo 

definido pelo art. 23 da LRF, visto que, o limite foi ultrapassado no 1º Quadrimestre de 2008, e 

até o final do exercício de 2016 encontrava-se acima do percentual máximo. 

 

A16. Aumento de despesas com pessoal nos últimos 180 dias de mandato 

Situação encontrada: 

A LRF coíbe a emissão de ato que provoque o aumento de despesa com pessoal nos 180 (cento e 

oitenta) dias que antecedem o término da legislatura ou do mandato do chefe do Poder Executivo 

(Art. 21, parágrafo único). Com objetivo de verificar o cumprimento da vedação ao aumento das 

despesas com pessoal nos últimos 180 dias de mandato, foram definidos os seguintes 

procedimentos: 

 

i. Confronto entre o percentual do limite da despesa com pessoal ocorrida no primeiro e 

o segundo semestre; 

 

ii. Verificar se foram editados atos que resultaram em aumento de despesa com pessoal 

nos últimos 180 dias anteriores ao final do mandato. 

 

Após a realização dos procedimentos foi identificada a edição de ato nos últimos 180 dias 

anteriores ao final do mandato que resultam em aumento da despesa com pessoal, segue abaixo 

relação dos atos. 

 
Tabela – Relação dos Atos editados nos últimos 180 dias do mandato 

Nº Ato Data Ementa 

1941/16 23/12/2016 
Criação da Gratificação de Atividade Educacional Complementar aos Professores lotados nas Escolas 

da Rede Pública Municipal de Ensino 

 

 

Esclarecimentos dos responsáveis: 

Em síntese, os responsáveis alegam que a Lei municipal n.º 1941 de 23/12/2016 não provocou 

aumento de despesa com pessoal nos últimos 180 dias do final do mandato, haja vista que seu  

período de vigência é a partir de janeiro de 2018. (ID 491473, p. 49; ID 491440, p. 49). 

 

Análise dos esclarecimentos dos responsáveis: 

As justificativas dos responsáveis não merecem acolhimento em face de que a proibição contida 

no dispositivo legal (parágrafo único do art.21 da LRF), está relacionada à edição do ato e não ao 

efetivo aumento da despesa nos últimos 180 dias do mandato. Ou seja, neste período vedado pela 

lei, a edição de ato, por si só, que resulte em aumento de despesas com pessoal (ainda que no 

próximo exercício) já caracteriza ato nulo.  

 

Pelo exposto, o entendimento técnico é pela permanência da situação encontrada.  
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Conclusão: 

Conclui-se, com base nos procedimentos aplicados e no escopo selecionado para a análise, que o 

Município atendeu as disposições do artigo 21, Parágrafo Único da LRF, à luz do entendimento 

desta Corte (conforme decisão exarada no processo 1554/13-TCER), segundo o qual aplica-se a 

metodologia de apuração do aumento da despesa com pessoal nos 180 dias finais do mandato do 

chefe de Poder com a realização do confronto entre o percentual do limite da despesa com 

pessoal ocorrida no primeiro e o segundo semestre. 

 

Contudo, esta equipe técnica dissente dessa metodologia, entendendo ser mais adequada a 

interpretação de que a disposição do Parágrafo Único do artigo 21 da LRF está relacionada à 

edição de atos, nos últimos 180 dias anteriores ao final do mandato, que resultem em aumento de 

despesa com pessoal. Isto é, a simples edição do ato (decreto, lei, portaria, etc.) durante esse 

lapso temporal capaz de aumentar a despesa com pessoal, ainda que com impacto somente nos 

exercícios seguintes, deve ser considerado ato nulo. Esse entendimento se justifica por 

considerar que é possível haver expedição de ato capaz de aumentar a despesa nos exercícios 

seguintes ao final do mandato, sem que seja percebido aumento efetivo do percentual da despesa 

com pessoal dentro do lapso temporal de 180 dias final de mandato, o que seria contrário à 

essência da LRF que é justamente prevenir riscos e corrigir desvios capazes de afetar o equilíbrio 

(futuro) das contas públicas. 

 

A interpretação literal do texto legal já seria suficiente para deslinde da questão:  
 

LC 101/200 – Art. 21 

Parágrafo único - Também é nulo de pleno direito o ato de que resulte aumento 

da despesa com pessoal expedido nos cento e oitenta dias anteriores ao final do 

mandato do titular do respectivo Poder ou órgão referido no art.20. (grifou-se)  

 

Verifica-se que a nulidade se refere ao ato que resulte em aumento e não se refere ao aumento de 

despesas em si, mas à prática do ato (de que resulte – verbo imperativo afirmativo futuro – trata-

se de uma ordem que é indeterminada no tempo).  

 

Reforça tal entendimento a Decisão do STJ no Recurso Especial 1170241/MS (DJe 14/12/2010), 

de relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques, 2ª Turma: 
 

(...) 

3. No mais, note-se que a LC n. 101/00 é expressa ao vedar a mera expedição, 

nos 180 dias anteriores ao final do mandato do titular do respectivo Poder, de 

ato que resulte o aumento de despesa com pessoal. 

4. Nesse sentido, pouco importa se o resultado do ato somente virá na próxima 

gestão e, por isso mesmo, não procede o argumento de que o novo subsídio "só 

foi implantado no mandato subsequente, não no período vedado pela lei". Em 

verdade, entender o contrário resultaria em deixar à míngua de eficácia o art. 21, 

parágrafo único, da Lei de Responsabilidade Fiscal, pois se deixaria de evitar os 

riscos e de corrigir os desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas 

na próxima gestão.   

 

Nesses termos, a apuração da variação percentual da Despesa Total com Pessoal calculado com 

base na Receita Corrente Líquida não permite identificar qual ato deu origem ao aumento 
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efetivo, nem se esse ato foi editado no lapso temporal definido pelo artigo 21 da LRF.  

Conquanto, o que deve ser considerado nulo é o ato capaz de aumentar a despesa com pessoal se 

editado no período de 180 dias anteriores ao mandato, independente se o efetivo aumento 

ocorrerá nesse interstício ou posteriormente. 

 

Encaminhamento: 

Recomendar ao Pleno desta Corte de Contas que avalie e firme novo entendimento a respeito do 

Parágrafo Único do artigo 21 da LC 101/2000, à luz dos argumentos abaixo: 

 

1) O parágrafo único do artigo 21 da LRF tem caráter vedatório, tendo em vista que busca, por 

meio de possível anulabilidade de atos, evitar a edição daqueles que importem em aumento de 

despesas com pessoal dentro do período compreendido nos últimos cento e oitenta dias de final 

do mandato. 

 

2) A vedação insculpida no parágrafo único do artigo 21 da LRF não se refere ao aumento de 

despesas em si e nem à variação do percentual de gastos com pessoal, mas à prática do ato de 

que resulte em tal aumento. 

 

3) Caso o aumento da despesa não ocorra no lapso dos cento e oitenta dias anteriores ao final do 

mandato, mas se realize em mandato futuro, o ato que o originou, se editado no período vedado, 

deve ser considerado nulo. 

 

4) É possível a edição de atos que aumentam a despesa com pessoal, mesmo no período defeso 

pelo parágrafo único do artigo 21 da LRF, desde que esses atos sejam vinculados e decorrentes 

de direitos já assegurados constitucionalmente ou legalmente, ou provenientes de situações 

jurídicas consolidadas antes do período vedado, como: 

 

a) a concessão de revisão salarial geral anual aos servidores públicos, prevista no inciso X 

do art. 37 da Constituição Federal, desde que existente política de revisão salarial prévia 

estabelecida e a revisão não importe em aumento real ou na correção de perdas 

inflacionárias que ultrapassem o último ano base; 

b) a concessão de reajustes em função de implementação de piso salarial profissional 

nacional, em cumprimento à determinação constitucional e de lei nacional vigente; 

c) o provimento de cargos ou funções públicas para suprir reposições decorrentes de 

aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas de educação, saúde e segurança, 

desde que o respectivo certame tenha sido homologado antes do início do período defeso; 

d) o ato vinculado de concessão de progressões funcionais e/ou outras vantagens 

remuneratórias, asseguradas por leis editadas em momento pretérito ao período de 

vedação; 

e) a realização de concursos públicos para atendimento de determinações impostas pelo 

Tribunal de Contas ou pelo Poder Judiciário; 

f) o provimento de cargos ou funções públicas para suprir substituições individuais e 

pontuais de servidores, decorrentes de término de vínculo estatutário ou contratual, desde 

que haja a indicação no ato de admissão referência direta ao ato que provocou a redução 

compensatória da despesa com pessoal; 
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g) a simples criação de cargo, emprego e função, uma vez que esse ato, por si só, não 

acarreta aumento de despesas com pessoal. 

 

5) As situações elencadas no item anterior devem ser compatibilizadas com observância aos 

limites de despesas com pessoal estampados nos artigos 19 e 20 da LRF. 

 

6) Quando o aumento de despesas com pessoal for provocado por lei, o ato de propositura do 

projeto de lei, bem como o de publicação da lei, devem ser considerados para efeito de aplicação 

do parágrafo único do artigo 21 da LRF. 

 

7) Na Assembleia Legislativa, no Tribunal de Contas, no Tribunal de Justiça, no Ministério 

Público e nas Câmaras Municipais a vedação imposta pelo parágrafo único do artigo 21 da LRF 

deve ser observada em cada mandato da respectiva Mesa Diretora., 

 

17. Insuficiência de dotação orçamentária na LOA/2016 para pagamento de precatórios 

Situação encontrada: 

O regramento constitucional (Art. 100) para o pagamento devido pela Fazenda Pública em 

virtude de sentença judicial prevê a inclusão obrigatória no orçamento anual de créditos 

específicos para pagamento dos precatórios apresentados até 1º de julho e pagamento até o final 

do exercício seguinte (§5º). 

 

Com a finalidade de se avaliar o cumprimento dessa disposição pela Administração foram 

realizados procedimentos para verificar se a dotação orçamentária constante da LOA 2016 era 

suficiente para pagamento dos precatórios apresentados até 1º de julho do exercício de 

elaboração do orçamento. 

 

Após a realização dos procedimentos verificou-se a existência de dotação no valor R$ 

750.890,00 na programática 3.3.90.91.00.00 – Sentenças judiciais na LOA, porém, valor 

insuficiente para pagamento dos precatórios extraídos do sítio do Tribunal de Justiça. 

 

Esclarecimentos dos responsáveis: 

Em síntese os responsáveis esclarecem que o município de Guajará-Mirim dispõe do Regime 

Especial para recolhimento de Precatório, que é o montante de 1% da Receita Corrente Líquida, 

transferido mensalmente ao Tribunal de Justiça. Além disso, esclarece que o montante a ser 

repassado ao TJ é empenhado no elemento de despesas 46.90.91 – Sentenças judiciais e não no 

elemento 33.90.91, eis que, quando dos repasses, os valores já são incorporados à Dívida 

Fundada; logo, explicam, trata-se de amortização de precatórios e não reconhecimento. (ID 

491473, p. 50; ID 491440, p. 50). 

 

Análise dos esclarecimentos dos responsáveis: 

De fato, conforme estabelece a Emenda Constitucional n. 62, art. 97, os municípios da região 

Norte, detentores de precatórios em Regime Especial, depositarão mensalmente em conta 

especial o mínimo de 1% da RCL. Desse modo, assiste razão aos defendentes, restando 

descaracterizada a situação encontrada.  
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Conclusão:  

Conclui-se, com base nos procedimentos aplicados e no escopo selecionado para a análise, que o 

município dispôs de recursos para pagamento de precatórios.  

 

A18. Não atingimento da meta de resultado nominal 

Situação encontrada: 

A meta definida previa a redução da dívida fiscal líquida na ordem de R$2.201.477,12, 

entretanto, o resultado apurado foi um aumento de R$359.327,56, o equivalente a 116,32% 

acima da meta fixada. 

 

Segue abaixo memória de cálculo da situação encontrada evidenciando o resultado apresentados 

pela Administração e apurado através da execução dos procedimentos com a respectiva nota 

referente à composição dos valores acrescidos ao resultado. 

 
Tabela – Memória de cálculo da Meta de resultado nominal 

Descrição Apresentados (SIGAP Gestão fiscal) Apurado (Auditoria) 

 1. Dívida Fiscal Líquida - Exercício anterior  12.481.329,02 12.481.329,02 

 2. Dívida Fiscal Líquida - Exercício Atual  6.025.765,86 12.840.656,58 

 3. Resultado Nominal Realizado (2-1)  -6.455.563,16 359.327,56 

 4. Meta Anual Fixada na LDO (R$)  -2.201.477,12 -2.201.477,12 

 5. % Realizado = (3/4)*100  293,24 -16,32 

 6. % Variação = (4-3)/(4)*100  -193,24 116,32 

 Situação (Atingida/Não Atingida)  Atingida Não atingida 

 
Notas a tabela de Memória de cálculo da Meta de resultado nominal: 
Item 2 – Dívida Fiscal Líquida - Exercício Atual 

O saldo da conta Caixa e Equivalente de Caixa encontra-se superavaliado no R$6.814.890,72, equivalente a 30% do saldo da conta, cujo 
detalhamento das ocorrências segue abaixo: 

a) Divergência no valor de R$1.383.053,02 entre os saldos informados na conciliação e os extratos bancários de acordo com as respostas 

das circularizações – Conta corrente nºs. 9020, 11.229-1, 11.514-2, 12.162-2, 16.831-9, 16.833-5, 17.189-1, 20.245-2, 20.967-8, 
22.087-6, 23.149-5, 23.777-9, 24.353-1, 24.526-7, 25.630-7, 26.855-0, 28.087-9 – Banco do Brasil; 

b) Ausência de correspondência financeira do saldo conta Caixa (Conta contábil 1.1.1.1.1.0.1) no valor de R$ 5.300,00; 

c) Classificação inadequada no montante de R$5.360.293,50 na conta Caixa e Equivalente de Caixa (Conta contábil 1.1.1.1.1.0.6) dos 
investimento/aplicação financeira do RPPS; e, 

d) Duplicidade de registro contábil da conta corrente nº 33.395-6 – Banco do Brasil com o saldo no valor de R$66.244,20. 

 

 

Esclarecimentos dos responsáveis: 

Os responsáveis entendem que o valor apontado como item da Dívida Fiscal Líquida inclui 

indevidamente os valores do RPPS que estão em aplicação temporária como excludente da 

Dívida Fiscal, fato que teria alterado o cálculo da meta pelos auditores. Reafirmam que os  

valores em investimentos temporários relativos ao RPPS não devem interferir nos resultados do 

Orçamento Fiscal. (ID 491473, p. 51; ID 491440, p. 51). 

 

Análise dos esclarecimentos dos responsáveis: 

As justificativas apresentadas pelo jurisdicionado em relação a superavaliação da conta caixa por 

classificação inadequada dos recursos do RPPS devem ser consideradas e extraída do ajuste da 

apuração do resultado nominal, logo o resultado é o seguinte: 

 
Tabela – Memória de cálculo da Meta de resultado nominal 

Descrição Apresentados (SIGAP Gestão fiscal) Apurado (Auditoria) 

 1. Dívida Fiscal Líquida - Exercício anterior  12.481.329,02 12.481.329,02 

 2. Dívida Fiscal Líquida - Exercício Atual  6.025.765,86 7.480.363,08 
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 3. Resultado Nominal Realizado (2-1)  -6.455.563,16 -5.000.965,94 

 4. Meta Anual Fixada na LDO (R$)  -2.201.477,12 -2.201.477,12 

 5. % Realizado = (3/4)*100  293,24 227,16 

 6. % Variação = (4-3)/(4)*100  -193,24 -127,16 

 Situação (Atingida/Não Atingida)  Atingida Atingida 

 
Notas a tabela de Memória de cálculo da Meta de resultado nominal: 
Item 2 – Dívida Fiscal Líquida - Exercício Atual 

O saldo da conta Caixa e Equivalente de Caixa encontra-se superavaliado no R$1.454.597,22,  cujo detalhamento das ocorrências segue abaixo: 
a) Divergência no valor de R$1.383.053,02 entre os saldos informados na conciliação e os extratos bancários de acordo com as respostas 

das circularizações – Conta corrente nºs. 9020, 11.229-1, 11.514-2, 12.162-2, 16.831-9, 16.833-5, 17.189-1, 20.245-2, 20.967-8, 

22.087-6, 23.149-5, 23.777-9, 24.353-1, 24.526-7, 25.630-7, 26.855-0, 28.087-9 – Banco do Brasil; 
b) Ausência de correspondência financeira do saldo conta Caixa (Conta contábil 1.1.1.1.1.0.1) no valor de R$ 5.300,00; 

c) Duplicidade de registro contábil da conta corrente nº 33.395-6 – Banco do Brasil com o saldo no valor de R$66.244,20. 

 

 

Dessa forma as justificativas foram suficientes para afastamento do achado de auditoria.  

 

Conclusão: 

Conclui-se, com base nos procedimentos aplicados e no escopo selecionado para a análise, que o 

município não atendeu a meta de resultado nominal fixada na LDO. 

 

A19. Ausência do cumprimento de determinações de exercícios anteriores 

Situação encontrada: 

a) O Relatório circunstanciado sobre as atividades desenvolvidas no período, não foi 

elaborado nos termos da IN nº 13/TCERO-2004, art.11, VI, alínea "a", especialmente quanto: 

a.1)  a síntese das atividades desenvolvidas e os resultados produzidos pela sua gestão, 

comparando aquilo que foi efetivamente realizado com o planejado por meio dos instrumentos 

de planejamento, em termos qualitativos e quantitativos, com especial enfoque sobre os 

programas voltados às áreas de educação, saúde, segurança e obras públicas; os resultados 

também devem ser comparados com aqueles alcançados nos últimos três exercícios anteriores; e 

a.2) na avaliação dos programas, elementos suficientes para o conhecimento dos objetivos e 

metas (quantitativas e qualitativas), em seguida à apresentação dos resultados e o atendimento 

das metas, comentando os principais fatores (positivos e negativos) que influenciaram os 

resultados alcançados; a.3) a avaliação do Resultado Previdenciário e Projeção Atuarial; (Item II, 

subitem II.I, letra "a", tópico 1, 2 e 4 do Acórdão APL-TC 00488/16 referente ao Processo nº 

01490/16 - Prestação de Contas - Exercício de 2015); 

 

b) No Relatório Anual de Medidas de Combate à Evasão e Sonegação de Tributos, não foi 

evidenciado os resultados obtidos a partir do implemento das medidas do protesto extrajudicial, 

com base em dados comparativos do exercício vigente e os anteriores; (Item II, subitem II.I, letra 

"c", tópico 3 do Acórdão APL-TC 00488/16 referente ao Processo nº 01490/16 - Prestação de 

Contas - Exercício de 2015); 

 

c) Ausência de determinação por parte do gestor ao pessoal encarregado do planejamento e 

elaboração das peças orçamentárias (Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual), 

que ao elaborar as metas de resultados nominal e primário as façam com maior eficiência, de 

modo que os resultados realizados sejam adequados à real capacidade fiscal do município, 

conforme estabelece o § 1º do artigo 1º da Lei de Responsabilidade Fiscal; (Item II, letra "f" da 
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Decisão nº 283/2013-PLENO, referente ao Processo 1487/2013 - Prestação de Contas - 

Exercício de 2012); 

 

d) Ausência de implementação dos procedimentos necessários à regularização, no exercício 

financeiro de 2016, da divergência contábil, no valor de R$ 70.004,82 (setenta mil, quatro reais e 

oitenta e dois centavos), existente no valor do saldo da Dívida Ativa do Município ao final do 

exercício de 2012, ocorrido no exercício financeiro de 2008, posto que até o presente exercício, 

ainda não foi regularizada; (Item II,  letra "a", tópico 2 do Acórdão nº 139/2015-PLENO 

referente ao Processo nº 0976/2014 - Prestação de Contas - Exercício de 2013); 

 

e) Inocorrência de aprimoramento da política orçamentária do Município de Guajará-Mirim, 

com vistas a planejar com maior exatidão e fidedignidade os recursos orçados, uma vez que o 

orçamento do exercício de 2013 foi expressivamente alterado, evidenciando deficiência no 

sistema de planejamento do Município;  (Item II,  letra "a", tópico 5 do Acórdão nº 139/2015-

PLENO referente ao Processo nº 0976/2014 - Prestação de Contas - Exercício de 2013) 

 

f) Não foi apresentado, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados a partir de sua 

ciência pessoal, Plano de Ação contendo as medidas necessárias para a recondução dos gastos 

com pessoal ao limite estabelecido no art. 20, III, "b", da LC n. 101, de 2000;  (Item II,  letra "a", 

tópico 2 do Acórdão nº 139/2015-PLENO referente ao Processo nº 0976/2014 - Prestação de 

Contas - Exercício de 2013); 

 

g) Ausência de admoestação por parte do gestor aos responsáveis pela elaboração e 

execução do orçamento para que aprimorem a política orçamentária do Município de Guajará-

Mirim, planejando com maior exatidão e fidedignidade os recursos orçados, uma vez que o 

orçamento do exercício de 2014 foi expressivamente alterado, evidenciando deficiência no 

sistema de planejamento do Município e, ainda, que observem os preceitos estabelecidos na 

legislação, sobretudo quanto à abertura de créditos adicionais;  (Item III,  letra "a", tópico 2 do 

Acórdão nº 182/2015-PLENO referente ao Processo nº 1626/15 - Prestação de Contas - 

Exercício de 2014). 

 

Esclarecimentos dos responsáveis: 

Referente ao apontamento nas alíneas a.1 e a.2, os responsáveis justificam que o relatório 

circunstanciado apresentado na prestação de contas atende sim as exigências. Como prova, 

colaciona os demonstrativos junto ao documento ID 491473, pág. 51 a 77.  

 

Referente ao apontamento na alínea a.3, os responsáveis justificam que foi anexado o 

Demonstrativo das Projeções Atuariais de Receitas, Despesas, Resultado e Saldo Previdenciário 

do IPP do município de Guajará Mirim (documento ID 491473, pág. 78-81). 

 

Quanto ao apontamento na alínea “b”, as justificativas são de que o setor tributário tem 

implementado medidas para incrementar a arrecadação, a exemplo da atualização do código 

tributário (LC n. 009/2015), mas que os efeitos serão vistos a partir de 2016. Que em 2015 foram 

64 execuções fiscais, somando R$778.886,80; 15 CDA’s (protesto extrajudicial), somando 

R$78.999,35 e 149 notificações administrativas que resultaram em acordos de parcelamento, 

somando R$287.130,39. Em 2016, segundo os responsáveis, foram 25 execuções fiscais, 
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somando R$500.891,82; 75 CDA’s (protesto extrajudicial), somando R$395.457,92 e 380 

notificações administrativas que resultaram em acordos de parcelamento, somando 

R$714.659,78 (documento ID 491473, pág. 82). 

 

Em relação ao apontamento na alínea “c”, os responsáveis justificam que mesmo com a carência 

de técnicos, vem adotando melhorias no sistema de planejamento (documento ID 491473, pág. 

82). 

 

Quanto ao apontamento na alínea “d”, os responsáveis justificam que os ajustes foram feitos por 

ocasião da alteração do sistema. Esclarecem que ao apurar o Resumo por Fato Gerador e 

Exercício e confrontar com os Relatórios dos Devedores Analíticos, bem como os Saldos da 

Dívida Ativa (Anexo TC-23) e o Balanço Patrimonial, há conciliação. Esclarecem ainda, que a 

comprovação por credor e por valor ou por exercício é impossível de ser demonstrada por se 

tratar de pequenos valores e contribuintes diversos; que a contabilidade só conhecia o montante 

(sintético). (documento ID 491473, pág. 83). 

 

Referente ao apontamento na alínea “e”, os responsáveis justificam que vem atendendo, visto 

que o percentual de alterações no orçamento tem ficado abaixo dos 20% considerado razoável 

pelo TCE-RO. Como prova, colaciona o Anexo 18-Demonstrativo das Alterações 

Orçamentárias/2016.  (documento ID 491473, pág. 83). 

 

Em relação ao apontamento na alínea “f”, as justificativas são de que houve ações do chefe do 

executivo municipal, posterior a 2013, no sentido de diminuir os gastos com pessoal. Cita a Lei 

n. 1686/2013, que reduziu 10% dos vencimentos de determinados cargos e o Decreto n. 

7654/2013, que suspendeu horas extras; que ainda assim não se conseguiu a recondução ao 

limite legal. 

Quanto ao apontamento na alínea “g”, os responsáveis reconhecem que embora os técnicos 

tenham vontade e dedicação, há deficiência no sistema de planejamento, necessitando melhorar a 

estrutura dos setores.  

 

Análise dos esclarecimentos dos responsáveis: 

Sobre os apontamentos nas alíneas a.1 e a.2, em que pese as justificativas dos responsáveis, 

entende-se que os quadros demonstrativos apresentados não atendem as exigências, em especial 

não apresentam a avaliação, em seus aspectos qualitativos, das atividades desenvolvidas pela 

Administração, limitando-se aos aspectos quantitativos.  Nota-se que nos demonstrativos 

apresentados a coluna denominada “Descrição Qualitativa da Ação” é simplesmente o nome da 

ação; não representa qualquer avaliação qualitativa.  

 

Avaliar qualitativamente uma atividade governamental significa dizer se ela foi efetiva na 

consecução de seus objetivos. Para tanto, é necessário conhecer o objetivo de cada programa que 

compõe o orçamento, e, em consequência, o resultado a ser atingido por cada ação desse 

programa.  Na avaliação qualitativa não se trata de valores; os dados analisados não são 

numéricos, mas sim uma explicação das razões dos fatos ocorridos, ou seja, explicar com 

precisão a relação entre a situação global e os fatos específicos ocorridos no programa e nas 

ações, na busca de resultados. É descrever os efeitos da intervenção da ação/programa.  
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A título de exemplificação, toma-se a “Construção, Reforma e Ampliação de Escolas 

Municipais”, em que pelas informações constantes no relatório circunstanciado não há qualquer 

menção do resultado obtido com sua execução. Em se tratando de uma ação, cujo padrão de 

medida escolhido tenha sido “unidade”, a avaliação qualitativa deveria descrever quais escolas 

foram reformadas, construídas ou ampliadas; comparar com aquelas que se propôs a executar 

(objetivo proposto) e explicar as razões do não atingimento (restrições), se for o caso. Em se 

tratando de programa, a avaliação qualitativa deveria explicar ainda o seu desempenho no 

enfrentamento do problema que lhe deu origem, ou seja, descrever o efeito produzido a partir da 

intervenção das ações, diante do diagnóstico antes realizado.  

Desse modo, permanece o apontamento relativo às alíneas a.1 e a.2.  

 

Sobre o apontamento na alínea a.3, o quadro apresentado na prestação de contas não representa 

a avaliação do Resultado Previdenciário e Projeção Atuarial, razão pela qual permanece o 

apontamento. 

 

Quanto à alínea “b”, entende-se que as informações prestadas são suficientes para esclarecer as 

falhas apontadas.  

 

Em relação ao apontamento na alínea “c”, por se tratar de medida a ser adotada pelo setor 

responsável pela elaboração das peças orçamentárias, no sentido de melhorar o sistema de 

planejamento de modo que se adeque à realidade fiscal do município, entende-se que se trata de 

medida contínua, portanto, não deve ser avaliada num único exercício, mas de maneira 

permanente. De todo modo, considerando que no exercício de 2016 a administração conseguiu 

cumprir as metas de resultado primário e nominal, tem-se como descaracterizado o 

apontamento.  
 

Quanto ao apontamento na alínea “d”, entende-se que pode ser desconsiderado. É que se trata 

de divergência no saldo da Dívida Ativa constatada nas contas do exercício de 2013, sendo que 

nas contas do exercício de 2015 também foi apontada divergência de mesma natureza, desta vez, 

no valor de R$ 898.776,68 (Processo n. 1490/2016, PT n. QA1-09, ID 307079, p. 284). Em tese, 

este saldo já inclui aquele que deu origem à divergência nas contas de 2013. Ressalta-se que por 

ocasião da análise das justificativas apresentadas pela Administração, o corpo técnico considerou 

os argumentos como suficientes para descaracterizar o achado (processo n. 1490/2016, 

documento ID 368262, p. 409).  

Referente ao apontamento na alínea “e”, em que pese as justificativas do gestor, há de ressaltar 

que se trata de falha verificada nas contas de 2013, e que se repetiu nas constas de 2014, 

conforme apontamento na alínea “g”. Também nas contas de 2015 houve excesso de alterações 

no orçamento, atingindo o percentual de 22,53%, conforme se verifica no relatório de análise de 

justificativa (Processo 01490/16). Nas contas de 2016, embora não tenha sido apontado como 

achado de auditoria, o percentual de alterações orçamentárias atingiu 20,35%, ligeiramente 

acima da margem considerada razoável pelo TCE-RO que é de 20%. Desse modo, constata-se 

que o município ainda não conseguiu aprimorar seu sistema de planejamento, permanecendo, 

portanto, o apontamento.   
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Em relação a alínea “f”, ressalta-se que o apontamento se deu em razão da não apresentação do 

Plano de Ação, no prazo determinado. Assim, as justificativas apresentadas não são suficientes 

para descaracterizar o apontamento.  

 

Quanto às justificativas em relação à alínea “g”, não há o que considerar para descaracterizar o 

apontamento. A precariedade no sistema de planejamento é reconhecida pelos próprios 

responsáveis, tanto que se trata de apontamento idêntico ao do exercício de 2013, em que 

também se verificou deficiência no sistema de planejamento. Permanece o apontamento.  

 

Conclusão: 

Conclui-se, com base nos procedimentos aplicados e no escopo selecionado para a análise, que a 

administração não cumpriu com as seguintes determinações exaradas em exercícios anteriores:  

 

a) O Relatório circunstanciado sobre as atividades desenvolvidas no período, não foi 

elaborado nos termos da IN nº 13/TCERO-2004, art.11, VI, alínea "a", especialmente 

quanto:  

a.1)  a síntese das atividades desenvolvidas e os resultados produzidos pela sua gestão, 

comparando aquilo que foi efetivamente realizado com o planejado por meio dos 

instrumentos de planejamento, em termos qualitativos e quantitativos, com especial 

enfoque sobre os programas voltados às áreas de educação, saúde, segurança e obras 

públicas; os resultados também devem ser comparados com aqueles alcançados nos 

últimos três exercícios anteriores;  

a.2) na avaliação dos programas, elementos suficientes para o conhecimento dos 

objetivos e metas (quantitativas e qualitativas), em seguida à apresentação dos resultados 

e o atendimento das metas, comentando os principais fatores (positivos e negativos) que 

influenciaram os resultados alcançados;  

a.3) a avaliação do Resultado Previdenciário e Projeção Atuarial; (Item II, subitem II.I, 

letra "a", tópico 1, 2 e 4 do Acórdão APL-TC 00488/16 referente ao Processo nº 

01490/16 - Prestação de Contas - Exercício de 2015); 

 

b) Inocorrência de aprimoramento da política orçamentária do Município de Guajará-Mirim, 

com vistas a planejar com maior exatidão e fidedignidade os recursos orçados, uma vez 

que o orçamento do exercício de 2013 foi expressivamente alterado, evidenciando 

deficiência no sistema de planejamento do Município;  (Item II,  letra "a", tópico 5 do 

Acórdão nº 139/2015-PLENO referente ao Processo nº 0976/2014 - Prestação de Contas - 

Exercício de 2013) 

 

c) Não foi apresentado, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados a partir de sua 

ciência pessoal, Plano de Ação contendo as medidas necessárias para a recondução dos 

gastos com pessoal ao limite estabelecido no art. 20, III, "b", da LC n. 101, de 

2000;  (Item II,  letra "a", tópico 2 do Acórdão nº 139/2015-PLENO referente ao 

Processo nº 0976/2014 - Prestação de Contas - Exercício de 2013); 

 

d) Ausência de admoestação por parte do gestor aos responsáveis pela elaboração e 

execução do orçamento para que aprimorem a política orçamentária do Município de 

Guajará-Mirim, planejando com maior exatidão e fidedignidade os recursos orçados, uma 
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vez que o orçamento do exercício de 2014 foi expressivamente alterado, evidenciando 

deficiência no sistema de planejamento do Município e, ainda, que observem os preceitos 

estabelecidos na legislação, sobretudo quanto à abertura de créditos adicionais;  (Item 

III,  letra "a", tópico 2 do Acórdão nº 182/2015-PLENO referente ao Processo nº 1626/15 

- Prestação de Contas - Exercício de 2014). 
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3. CONCLUSÃO 

Finalizados os trabalhos de análise das contrarrazões apresentadas contra os achados levantados 

por meio da instrução preliminar (ID 462736) e Decisão Monocrática – DDR Nº 

014/2014/GCWCSC (ID 470349), conclui-se pela descaracterização das situações encontradas 

nos achados A2, A7, A11, A12, A16 e A17 e pela manutenção dos achados A1, A3, A4, A5, A6, 

A8, A9, A10, A13, A14, A15, A18 e 19. 

4. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

Diante do exposto, submetem-se os autos ao Gabinete do Excelentíssimo Senhor Conselheiro-

Relator Wilber Carlos dos Santos Coimbra, propondo: 

 

4.1. Relatório e a proposta de parecer prévio sobre as contas de governo do Chefe do Poder 

Executivo Municipal de Guajará-Mirim; e 

 

4.2. Recomendar ao Pleno desta Corte de Contas que avalie e firme novo entendimento a 

respeito do Parágrafo Único do artigo 21 da LC 101/2000, à luz dos argumentos apresentados na 

análise do item A16. 

 

Porto Velho, 13 de novembro de 2017. 

 

Respeitosamente, 

 

(assinado eletronicamente) 

Gustavo Lanis 

Auditor de Controle Externo – Mat. 546 

 

(assinado eletronicamente) 

Santa Spagnol 

Auditora de Controle Externo – Mat. 423 

  

Revisão,  

(assinado eletronicamente) 

Rodolfo Fernandes Kezerle 
Auditor de Controle Externo – Mat. 487 

Coordenador Geral 

Portaria nº. 137/2017 
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